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SEÇÃO JUDICIAL 

1ª CÂMARA CRIMINAL 
SECRETÁRIO: WANDELBERTE RODRIGUES OLIVEIRA 

Pautas 
PAUTA DE SESSÃO JUDICIAL VIRTUAL Nº 4/2021 

4ª SESSÃO ORDINÁRIA JUDICIAL VIRTUAL 
  

Serão julgados pela 1ª Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins,  em Palmas, em 
conformidade com o Regimento Interno e  Resoluções n° 7-PRESIDÊNCIA/ASPRE (DJ 4699, pág. 54, de 18/3/2020) e n° 13-
PRESIDÊNCIA/ASPRE (DJ 4756, pág. 54/55, de 22/6/2020), em sua 4ª Sessão Ordinária de Julgamento Virtual, convocada 
no Diário da Justiça nº 4904, página 4/5, 17/2/2021, com data de início no dia 9/3/2021, às 00h e término no dia 15/3/2021, às 

23h59 ou nas sessões posteriores, os feitos abaixo relacionados. Será admitida a sustentação oral quando requerida até 24 
horas antes do início da sessão. As sustentações orais serão realizadas por videoconferência no dia 9/3/2021 a partir das 
14h e término no mesmo dia. 
Cabe ao representante judicial com capacidade postulatória informar o número do telefone, com WhatsApp e conta de correio 

eletrônico, para que seja enviado o link de acesso à sessão, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão. Se optar pela 
gravação da sustentação oral em mídia digital, deverá enviá-la à secretaria da câmara, aos Advogados ex-adversos e ao 
membro do Ministério Público, quando oficiar no feito, até 24 horas antes da abertura da sessão de julgamento, por meio de 
correio eletrônico. 

O representante processual, com capacidade postulatória para a realização da sustentação oral, deverá providenciar os meios 
necessários, nesses compreendendo o hardware (computador ou aparelho celular e periféricos de áudio e vídeo), o software, 
bem como acesso à rede de internet com velocidade suficiente para participar da sessão em tempo real e realizarem as suas 
sustentações orais. 

Aberta a sessão virtual, o advogado deve aguardar que o processo a ser julgado seja anunciado e apregoado para que possa 
entrar no ambiente virtual de videoconferência. 
Após o presidente anunciar e apregoar os autos, o advogado terá o prazo de 2 (dois) minutos para acessar o ambiente virtual de 
videoconferência. 

Em caso de o representante judicial da parte requerer a sustentação oral e deixar de comparecer virtualmente sem justificativa 
plausível ou de remeter a respectiva mídia, o processo será julgado na sessão virtual, sem sustentação oral. 
Somente será permitida a permanência no ambiente virtual do advogado que for realizar a sustentação oral do processo 
apregoado. Nesse sentido, será retirado do ambiente virtual, pelo Secretário da Câmara, qualquer usuário que não esteja 

vinculado ao julgamento do processo apregoado. 
Os processos retirados de julgamento com vista, retornaram para julgamento na próxima sessão de julgamento. 
O acompanhamento da sessão virtual se dará através do sítio eletrônico do site do Tribunal de Justiça do Tocantins 
(www.tjto.jus.br), bem como no canal do Tribunal de Justiça do Tocantins no YouTube 

(https://www.youtube.com/channel/UCwYSFLBgmduVJ9wAwK9xuBg). 
  

FEITO(S) DO DIA 
  

1-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA Apelação Criminal N° 0034900-21.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS. 
EMBARGANTE:                 D. B. A. D. S.. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 

EMBARGADO:                   MINISTÉRIO PÚBLICO. 
REFERENTE:                      ACÓRDÃO DE EVENTO 50. 
COLEGIADO:                    1ª TURMA JULGADORA 
  

2-Apelação Criminal N° 0000381-53.2015.8.27.2718. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS. 
APELANTE:                         H. S. G. F.. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE FILADÉLFIA. 
COLEGIADO:                    1ª TURMA JULGADORA. 
  

3-Recurso em Sentido Estrito N° 0000612-27.2021.8.27.2700. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS. 
RECORRENTE:                  JUSCIMAR MACEDO DAMASCENO. 
ADVOGADO:                       JOSÉ HUGO ALVES DE SOUSA. 

RECORRIDO:                      MINISTÉRIO PÚBLICO. 
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JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PONTE ALTA. 
COLEGIADO:                    1ª TURMA JULGADORA. 
  
4-Apelação Criminal N° 0027641-05.2019.8.27.2706. 

RELATOR:                           DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS. 
APELANTE:                         KAIC ALMINO BASTOS DA SILVA. 
ADVOGADOS:                    NATANAEL BARBOSA JÁCOME E FRANCISCO DAS CHAGAS 
DOS SANTOS SILVA. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
COLEGIADO:                    1ª TURMA JULGADORA. 
  

5-Apelação Criminal N° 0001825-89.2014.8.27.2740. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS. 
APELANTE:                        ADRIANO SOUSA SANTOS. 
DEFENSORA PÚBLICA:  ESTELLAMARIS POSTAL. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE TOCANTINÓPOLIS 
COLEGIADO:                      1ª TURMA JULGADORA 
  

6-Apelação Criminal N° 0028427-82.2016.8.27.2729. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS. 
APELANTE:                        C. A. D. G.. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E 
CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA DE PALMAS. 
COLEGIADO:                      1ª TURMA JULGADORA 

  
7-Apelação Criminal N° 0003841-39.2020.8.27.2729. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS. 
APELANTE:                         LORANE VITORIA FREITAS SANTOS. 

DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
COLEGIADO:                    1ª TURMA JULGADORA. 

  
8-Apelação Criminal N° 0007315-39.2020.8.27.2722. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS. 
APELANTE:                        GENILSON BATISTA HERTEL. 

ADVOGADO:                       GERVANIO BARROS GOMES. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
COLEGIADO:                      1ª TURMA JULGADORA 

  
9-Apelação Criminal N° 0007313-69.2020.8.27.2722. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS. 
APELANTE:                         GENILSON BATISTA HERTEL. 

ADVOGADO:                       GERVANIO BARROS GOMES. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
COLEGIADO:                    1ª TURMA JULGADORA. 

  
10-Apelação Criminal N° 0005714-95.2020.8.27.2722. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS. 
APELANTE:                         D. B. A.. 

ADVOGADO:                       ANA PAULA FERNANDES SILVA. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA 
MULHER DE GURUPI. 

COLEGIADO:                    1ª TURMA JULGADORA. 
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11-Apelação Criminal N° 0006334-44.2019.8.27.2722. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. 
APELANTE:                         P. B. A. D. S.. 

DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA 
MULHER DE GURUPI. 

COLEGIADO:                    2ª TURMA JULGADORA. 
  
12-Apelação Criminal N° 0004574-40.2018.8.27.2740. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. 

APELANTE:                         F. N. D. C.. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE TOCANTINÓPOLIS. 

COLEGIADO:                    2ª TURMA JULGADORA. 
  
13-Apelação Criminal N° 0006806-11.2020.8.27.2722. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 

APELANTE:                        G. N. B. D. O. 
DEFENSORA PÚBLICA:  SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E 

CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA DE GURUPI. 
COLEGIADO:                      2ª TURMA JULGADORA 
  
14-Apelação Criminal N° 0027914-80.2017.8.27.2729. 

RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
APELANTE:                         D. D. O. S.. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 

JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA 
MULHER DE PALMAS. 
COLEGIADO:                    2ª TURMA JULGADORA. 
  

15-Apelação Criminal N° 0017809-11.2020.8.27.2706. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
APELANTE:                        A.F. F. D. S. 
DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E 
CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA DE ARAGUAÍNA. 
COLEGIADO:                      2ª TURMA JULGADORA 

  
16-Apelação Criminal N° 0009109-95.2020.8.27.2722. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
APELANTE:                        S. A. C. D. S. 

DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
COLEGIADO:                      2ª TURMA JULGADORA 

  
17-Apelação Criminal N° 0002279-23.2018.8.27.2710. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
APELANTE:                        L. S. B. S. 

DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE AUGUSTINÓPOLIS. 
COLEGIADO:                      2ª TURMA JULGADORA 
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18-Apelação Criminal N° 0003523-77.2020.8.27.2722. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
APELANTE:                         J. C. B. D. L.. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA 
MULHER DE GURUPI. 
COLEGIADO:                    2ª TURMA JULGADORA. 

  
19-Apelação Criminal N° 0000991-79.2019.8.27.2718. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. 
APELANTE:                         EDENILSON DA SILVA E SOUSA. 

ADVOGADO:                       RAMON COSTA ALMEIDA. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE FILADÉLFIA. 
COLEGIADO:                    2ª TURMA JULGADORA. 

  
20-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA Apelação Criminal N° 0004761-34.2020.8.27.2722. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. 
EMBARGANTE:                 SILVERIO PAULO ESCHER. 

ADVOGADA:                       HELLEN CRISTINA PERES DA SILVA. 
EMBARGADO:                   MINISTÉRIO PÚBLICO. 
REFERENTE:                     ACÓRDÃO DE EVENTO 23. 
COLEGIADO:                    2ª TURMA JULGADORA. 

  
21-Recurso em Sentido Estrito N° 0015170-38.2020.8.27.2700. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. 
RECORRENTE:                  VICTOR HUGO DE SOUZA VIANA. 

ADVOGADO:                       DEUSELINO VALADARES DOS SANTOS. 
RECORRIDO:                      MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE COLINAS DO TOCANTINS. 
COLEGIADO:                    2ª TURMA JULGADORA. 

  
22-Recurso em Sentido Estrito N° 0014585-83.2020.8.27.2700. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. 
RECORRENTE:                  MINISTÉRIO PÚBLICO. 

RECORRIDO:                      PAULO HENRIQUE DE JESUS COELHO. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE COLMÉIA. 
COLEGIADO:                      2ª TURMA JULGADORA 

  
23-Recurso em Sentido Estrito N° 0016159-44.2020.8.27.2700. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. 
RECORRENTE:                  ROMERIO BARBOSA RODRIGUES. 

DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 
RECORRIDO:                      MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUATINS. 
COLEGIADO:                      2ª TURMA JULGADORA 

  
24-Recurso em Sentido Estrito N° 0005369-98.2020.8.27.2700. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. 
RECORRENTE:                  DEURIVAN DOS SANTOS COSTA. 

DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 
RECORRIDO:                      MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ITAGUATINS. 
COLEGIADO:                      2ª TURMA JULGADORA 

  
25-Apelação Criminal N° 0003102-08.2020.8.27.2716. 
RELATOR:                           DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. 
APELANTE:                         JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS. 

ADVOGADO:                       JURIMAR JOSE TRINDADE JUNIOR. 
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APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE DIANÓPOLIS. 
COLEGIADO:                    2ª TURMA JULGADORA. 
  

26-Apelação Criminal N° 0011326-66.2020.8.27.2737. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
APELANTE:                        WALLISON PEREIRA DE SOUZA. 
DEFENSORA PÚBLICA:  SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PORTO NANCIONAL. 
COLEGIADO:                      2ª TURMA JULGADORA 
  

27-Apelação Criminal N° 0029758-60.2020.8.27.2729. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
APELANTE:                        GARDENE CONCEICAO DE SOUSA 
ADVOGADOS:                    THIAGO D'ÁVILA SOUZA DOS SANTOS SILVA, MAURÍCIO KRAMER UGHINI. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
COLEGIADO:                      2ª TURMA JULGADORA 
  

28-Apelação Criminal N° 0000684-13.2018.8.27.2702. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. 
APELANTE:                         JORGE LUIZ DOS SANTOS. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE ALVORADA. 
COLEGIADO:                    2ª TURMA JULGADORA. 
  

29-Apelação Criminal N° 0000222-08.2018.8.27.2718. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. 
APELANTE:                         WALEFFE FERNANDES DA SILVA. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE FILADÉLFIA. 
COLEGIADO:                    2ª TURMA JULGADORA. 
  

30-Apelação Criminal N° 0004945-63.2015.8.27.2722. 
RELATORA:                        DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
APELANTE:                        ANTONIO CARLOS DA SILVA SOUZA. 
DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
COLEGIADO:                      2ª TURMA JULGADORA 
   

31-Apelação Criminal N° 0010220-85.2018.8.27.2722. 
RELATOR:                           DESEMBARGADORA ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
APELANTE:                         EDUARDO BARROS DOS SANTOS. 
ADVOGADO:                       JOMAR PINHO DE RIBAMAR. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
COLEGIADO:                    2ª TURMA JULGADORA. 
  

32-AGRAVO INTERNO NA Apelação Criminal N° 0000902-35.2015.8.27.2738. 
RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA. 
APELANTE:                         JOÃO ALVES MAGALHÃES NETO. 
ADVOGADO:                       THIAGO D'ÁVILA SOUZA DOS SANTOS SILVA. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE TAGUATINGA. 
COLEGIADO:                    3ª TURMA JULGADORA. 
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33-Apelação Criminal N° 0001352-69.2018.8.27.2706. 
RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE:                         G. D. L. A. 
DEFENSORES DATIVOS: KARLA BEATRIZ HORTOLANI RODRIGUES HASHIMOTO E RAINER ANDRADE MARQUES. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 
DE ARAGUAÍNA. 
COLEGIADO:                   3ª TURMA JULGADORA. 

  
34-Apelação Criminal N° 0000017-10.2018.8.27.2740. 
RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE:                        C. S. N. 

DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE TOCANTINÓPOLIS. 
COLEGIADO:                      3ª TURMA JULGADORA 

  
35-Apelação Criminal N° 0005799-81.2020.8.27.2722. 
RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE:                        R. R. S. 

DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E 
CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA DE GURUPI. 

COLEGIADO:                      3ª TURMA JULGADORA 
  
36-Apelação Criminal N° 0000910-61.2019.8.27.2741. 
RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA. 

APELANTE:                         M. C. V. D. S.. 
DEFENSORA PÚBLICA: ESTELLAMARIS POSTAL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE WANDERLÂNDIA. 

COLEGIADO:                    3ª TURMA JULGADORA. 
  
37-Apelação Criminal N° 0001497-02.2017.8.27.2726. 
RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE:                        VALMIR BARBOZA DE ANDRADE 
ADVOGADO:                       FLÁVIO DA CUNHA FERREIRA ALBUQUERQUE E SILVA. 
APELADO:                           DOUGLAS SIE CARREIRO LIMA. 
ADVOGADO:                       MURILO SUDRÉ MIRANDA 

JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE MIRANORTE. 
COLEGIADO:                      3ª TURMA JULGADORA 
  
38-Apelação Criminal N° 0002588-77.2019.8.27.2720. 

RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE:                        CICERO RAMALHO DA SILVA. 
ADVOGADA:                        VANESSA DE BRITO RAMALHO. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 

JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE GOIATINS. 
COLEGIADO:                      3ª TURMA JULGADORA 
  
39-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA Apelação Criminal N° 0017417-46.2018.8.27.2737. 

RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
EMBARGANTES:               GRISSIANE FRANCISCO BULHOES E RODRIGO OLIVEIRA ALVES. 
DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 
EMBARGADO:                    MINISTÉRIO PÚBLICO. 

REFERENTE:                     ACÓRDÃO DE EVENTO 21. 
COLEGIADO:                      3ª TURMA JULGADORA 
  
40-Apelação Criminal N° 0005050-15.2020.8.27.2706. 

RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA. 
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APELANTE:                         JOAO NETO RODRIGUES. 
DEFENSORA PÚBLICA: ESTELLAMARIS POSTAL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 

COLEGIADO:                    3ª TURMA JULGADORA. 
  
41-AGRAVO REGIMENTAL NO Habeas Corpus Criminal N° 0013795-02.2020.8.27.2700. 
RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

AGRAVANTE:                     PATRICK FERNANDO FERREIRA ROCHA. 
ADVOGADO:                       HENRY SMITH 
AGRAVADO:                       JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE NOVO ACORDO. 
INTERESSADO:                 MINISTÉRIO PÚBLICO. 

COLEGIADO:                      1ª CÂMARA CRIMINAL 
  
42-Recurso em Sentido Estrito N° 0013503-17.2020.8.27.2700. 
RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

RECORRENTE:                  MINISTÉRIO PÚBLICO. 
RECORRIDO:                      L. G. D. A.. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

DE PALMAS. 
COLEGIADO:                    3ª TURMA JULGADORA. 
  
43-Recurso em Sentido Estrito N° 0013815-90.2020.8.27.2700. 

RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
RECORRENTE:                  HELISMAR AIRES DA SILVA. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 
RECORRIDO:                      MINISTÉRIO PÚBLICO. 

JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PORTO NACIONAL. 
COLEGIADO:                      3ª TURMA JULGADORA 
  
44-Apelação Criminal N° 0002933-39.2020.8.27.2710. 

RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA. 
APELANTE:                         FELICIANO VIEIRA DE SOUSA. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 

JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE AUGUSTINÓPOLIS. 
COLEGIADO:                    3ª TURMA JULGADORA. 
  
45-Apelação Criminal N° 0002593-68.2020.8.27.2719. 

RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA. 
APELANTE:                         A. L. F. A.. 
ADVOGADO:                       DOUGLAS VIEIRA SOUZA SILVA. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 

JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE FORMOSO DO ARAGUAIA. 
COLEGIADO:                    3ª TURMA JULGADORA. 
  
46-Apelação Criminal N° 0010458-36.2020.8.27.2722. 

RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE:                        RODOLFO DE SOUZA FERNANDES 
ADVOGADO:                       FLÁSIO VIEIRA ARAÚJO. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 

JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
COLEGIADO:                      3ª TURMA JULGADORA 
  
47-Apelação Criminal N° 0010868-83.2019.8.27.2737. 

RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE:                        WALISSON CARVALHO DE ARAUJO. 
DEFENSORA PÚBLICA:  SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 

JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PORTO NACIONAL. 
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COLEGIADO:                      3ª TURMA JULGADORA 
  
48-Apelação Criminal N° 0006865-04.2017.8.27.2722. 
RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 

APELANTE:                        CLAUDIO VIEIRA DE AZEVEDO. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 

COLEGIADO:                      3ª TURMA JULGADORA 
  
49-Embargos Infringentes e de Nulidade N° 0012641-46.2020.8.27.2700. 
RELATOR:                           JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA. 

EMBARGANTE:                 S. C. O.. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 
EMBARGADO:                   MINISTÉRIO PÚBLICO. 
COLEGIADO:                    1ª CÂMARA CRIMINAL. 

  
50-Apelação Criminal N° 0024998-44.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        RODRIGO CAMARA. 

ADVOGADO:                       ARTHUR CARLOS DE OLIVEIRA AGUIAR. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ALVORADA. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 

  
51-Apelação Criminal N° 0034030-73.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                         LUCAS XAVIER MORAES. 

DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 

  
52-Apelação Criminal N° 0034826-64.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        F. G. D. A.. 

DEFENSORA PÚBLICA:  SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ANANÁS. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 

  
53-Apelação Criminal N° 0032263-97.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                         LUCICLÉA ABREU GOMES. 

DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE COLMÉIA. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 

  
54-Apelação Criminal N° 0033288-48.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        HERBERT AYRES SARDINHA. 

ADVOGADO:                       JANDER ARAÚJO RODRIGUES. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PORTO NACIONAL. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 

  
55-Apelação Criminal N° 0036823-82.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                         L. A. D. S.. 

DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 
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APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE XAMBIOÁ. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  

56-Apelação Criminal N° 0032599-04.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        JOAO FRANCISCO DE CARVALHO. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARRAIAS. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 
  

57-Apelação Criminal N° 0032964-58.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                         MINISTÉRIO PÚBLICO. 
APELADO:                           MANOEL MACEDO JUNIOR. 

DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE ANANÁS. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  

58-Recurso em Sentido Estrito N° 0012377-29.2020.8.27.2700. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
RECORRENTE:                  MINISTÉRIO PÚBLICO. 
RECORRIDO:                      PABLO DOS REIS GONCALVES. 

DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PEDRO AFONSO. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 
  

59-Recurso em Sentido Estrito N° 0015052-62.2020.8.27.2700. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
RECORRENTE:                  JOSÉ DE RIBAMAR PEREIRA GOMES DA SILVA. 
DEFENSORA PÚBLICA:  ESTELLAMARIS POSTAL. 

RECORRIDO:                      MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE TOCANTINÓPOLIS. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  

60-Apelação Criminal N° 0023451-66.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                         MINISTÉRIO PÚBLICO. 
APELADOS:                        IRLEY SANTOS DOS REIS E DYONES AGUIAR DA SILVA. 

DEF. PÚBLICO:                  JOSÉ ALVES MACIEL 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  

61-Apelação Criminal N° 0014055-65.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        RONI VON ROCHA GLORIA FERREIRA. 
ADVOGADA:                       GABRIELA MOURA FONSECA DE SOUZA. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PORTO NACIONAL. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 
  

62-Apelação Criminal N° 0030556-94.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        J. H. V.  
DEFENSORA PÚBLICA:  SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E 
CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA DE ARAGUAÍNA. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 
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63-Apelação Criminal N° 0032244-91.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                         CLAUMIR GOMES DA SILVA. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE COLINAS DO TOCANTINS. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  

64-Apelação Criminal N° 0033747-50.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        MINISTÉRIO PÚBLICO. 
APELADO:                           JOSIVAN PEREIRA DE SOUSA. 

DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 
  

65-Apelação Criminal N° 0024134-06.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                         JOSIEL GOMES MOREIRA. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  

66-Apelação Criminal N° 0000263-10.2020.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                         ADRIAN XALLER OLIVEIRA DOS SANTOS. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  

67-Apelação Criminal N° 0018425-87.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        MINISTÉRIO PÚBLICO. 
APELADOS:                        DOUGLAS DIAS ARAUJO E ISRAEL TEIXEIRA DE JESUS. 

ADVOGADO:                       LUDMILA BORGES SOARES. 
APELADO:                           JOÃO BOSCO SOUSA OLIVEIRA. 
ADVOGADOS:                    FABIO NATIÊ LIMA E SILVA E JOMAR PINHO DE RIBAMAR. 
APELADO:                           LUCIANO FRANCISCO VERAS DA SILVA. 

ADVOGADO:                       LENO NERES DE SOUSA. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 
  

68-Apelação Criminal N° 0021733-34.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                        M. H. D. C. S.. 
ADVOGADOS:                    JÚLIO CESAR BAPTISTA DE FREITAS E ADRIANO ERMERSON OLIVEIRA VASCONCELOS. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE CRISTALÂNDIA. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  

69-Apelação Criminal N° 0000364-47.2020.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                        EDILSON RIBEIRO DA COSTA. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE COLMÉIA. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
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70-Apelação Criminal N° 0038058-84.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        A. L P. D. S. 
DEFENSORA PÚBLICA:  SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E 
CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA DE GURUPI. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 

  
71-Apelação Criminal N° 0032770-58.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                        ALAN KLEBER PEREIRA DE SOUZA. 

DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PORTO NACIONAL. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 

  
72-Apelação Criminal N° 0012557-31.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        CLEIDIMAR FERREIRA DOS SANTOS. 

DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PORTO NACIONAL. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 

  
73-Apelação Criminal N° 0037648-26.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        WESLEY CÂNDIDO FERREIRA SANTOS. 

DEFENSORA PÚBLICA:  SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 

  
74-Apelação Criminal N° 0036745-88.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                         CAIO DA COSTA BENÍCIO. 

ADVOGADO:                       KARLA KESSIA DE LIMA PEREIRA 
APELANTE:                        JOÃO MARCOS SILVA LIMA. 
DEFENSORA PÚBLICA:  ESTELLAMARIS POSTAL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 

JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUATINS. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 
  
75-Apelação Criminal N° 0035363-60.2019.8.27.0000. 

RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                         MINISTÉRIO PÚBLICO. 
APELADO:                          LEANDRO AMÉRICO DA SILVA. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 

JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE COLMÉIA. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  
76-Apelação Criminal N° 0019049-39.2019.8.27.0000. 

RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        MINISTÉRIO PÚBLICO. 
APELADO:                           ROSÁRIO DE TORRES FILHO. 
DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 

JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE TAGUATINGA. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 
  
77-Apelação Criminal N° 0020683-70.2019.8.27.0000. 

RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
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APELANTE:                        MINISTÉRIO PÚBLICO. 
APELADO:                           JOAO PEREIRA RAMOS. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE ARRAIAS. 

COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  
78-Apelação Criminal N° 0036540-59.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 

APELANTE:                         LUCIANO FERREIRA DE FRANÇA. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE NOVO ACORDO. 

COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  
79-Apelação Criminal N° 0025201-06.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 

APELANTE:                        ELLEN SILVA AMORIN ALVES. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 

COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  
80-Apelação Criminal N° 0024912-73.2019.8.27.0000. 
O RELATOR:                       DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 

APELANTE:                        MARCOS CARDOSO DOS REIS MENDES. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE CRISTALÂNDIA. 

COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  
81-Apelação Criminal N° 0032483-95.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 

APELANTE:                        FELIPE BARROS CAVALCANTE. 
ADVOGADO:                       WAGNER BRAGA DAVID. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 

COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  
82-Apelação Criminal N° 0030450-35.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 

APELANTES:                      FERNANDO CÉLIO PORTO CARNEIRO E ARTHUR SANTOS CARNEIRO. 
ADVOGADO:                       AGEU AGUIAR ARRUDA. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 

COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  
83-Apelação Criminal N° 0000392-15.2020.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 

APELANTE:                        RAFAEL DE FARIAS MALHEIROS. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE PALMEIRÓPOLIS. 

COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  
84-Apelação Criminal N° 0037422-21.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 

APELANTE:                        D. A. D. S.. 
ADVOGADO:                      DIEGO BANDEIRA LIMA SOARES. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE TOCANTINÓPOLIS. 

COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
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85-Apelação Criminal N° 0018704-73.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                         MINISTÉRIO PÚBLICO. 

APELADA:                           SIRLEIDE PEREIRA DOS SANTOS. 
ADVOGADOS:                    ÉDILA SOUSA MILHOMEM MARTINS E LUIS FERNANDO MILHOMEM MARTINS. 
APELANTE:                        SIRLEIDE PEREIRA DOS SANTOS. 
ADVOGADOS:                    ÉDILA SOUSA MILHOMEM MARTINS E LUIS FERNANDO MILHOMEM MARTINS. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE PARAÍSO DO TOCANTINS. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  

86-Apelação Criminal N° 0033398-47.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        LEIDINALDO DE OLIVEIRA LIMA. 
ADVOGADO:                       ALEX DA COSTA CASTRO. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PEDRO AFONSO. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 
  

87-Apelação Criminal N° 0038125-49.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        DIMAS CANDIDO DA SILVA. 
DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PALMEIRÓPOLIS. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 
  

88-Apelação Criminal N° 0035735-09.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        MÁRCIO ADELARDO SOUSA. 
ADVOGADOS:                    WANDERSON RIBEIRO SILVA BATISTA E LEONARDO CRISTIANO CARDOSO SANTOS 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE NOVO ACORDO. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 
  

89-Apelação Criminal N° 0030970-92.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTES:                      RODRIGO DA SILVA OLIVEIRA E MARTINSLENE RODRIGUES BATISTA. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  

90-Apelação Criminal N° 0036330-08.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                        F. D. C. D. S. E S.. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE PORTO NACIONAL. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  

91-Apelação Criminal N° 0021201-60.2019.8.27.0000. 
RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                        LUCAS PEREIRA COSTA. 
DEFENSOR PÚBLICO:     JOSÉ ALVES MACIEL. 

APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CRIMINAL DE PALMAS. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  

92-Apelação Criminal N° 0036680-93.2019.8.27.0000. 
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RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER. 
APELANTE:                         FRANCISCO EDINALDO DA CONCEICAO. 
DEFENSORA PÚBLICA: SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 

JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE ARAGUATINS. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 
  
93-Apelação Criminal N° 0036907-83.2019.8.27.0000. 

RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
APELANTE:                        EDILBERTO PEREIRA COSTA. 
DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 

JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE PORTO NACIONAL. 
COLEGIADO:                      4ª TURMA JULGADORA 
  
94-Embargos Infringentes e de Nulidade N° 0007939-57.2020.8.27.2700. 

RELATOR:                           DESEMBARGADOR EURIPEDES LAMOUNIER 
EMBARGANTE:                 PAULO CÉSAR DE LIMA. 
DEFENSOR PÚBLICO:    JOSÉ ALVES MACIEL. 
EMBARGADO:                    MINISTÉRIO PÚBLICO. 

REFERENTE:                     ACÓRDÃO DE EVENTO 22. 
COLEGIADO:                      1ª CâMARA CRIMINAL 
  
95-Apelação Criminal N° 0031006-37.2019.8.27.0000. 

RELATOR:                           JUIZ ADOLFO AMARO MENDES 
APELANTE:                        JOÃO NASCIMENTO CAVALCANTE. 
ADVOGADOS:                    GUILHERME GAMA TEIXEIRA E LORAYNE GÓES MIRANDA. 
APELANTES:                      JOSE BORGES LEAL E LEANDRO BORGES LEAL. 

ADVOGADO:                       WALTER SOUSA DO NASCIMENTO. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE GURUPI. 
COLEGIADO:                      5ª TURMA JULGADORA 

  
96-Apelação Criminal N° 0017696-91.2019.8.27.2706. 
RELATOR:                           JUIZ ADOLFO AMARO MENDES 
APELANTE:                        MINISTÉRIO PÚBLICO. 

APELADOS:                        ADRIANA SOUSA DO NASCIMENTO E LUCAS DE ASSIS DA SILVA. 
DEFENSORA PÚBLICA:  SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE ARAGUAÍNA. 
COLEGIADO:          5ª TURMA JULGADORA 

  
97-Apelação Criminal N° 0000680-74.2018.8.27.2734. 
RELATOR:                           JUIZ ADOLFO AMARO MENDES. 
APELANTE:                        L. G. D. S. J.. 

ADVOGADOS:                    BRUNO BORGES AGUIAR E ADELMÁRIO ALVES DOS SANTOS JORGE. 
APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE PEIXE. 
COLEGIADO:                    4ª TURMA JULGADORA. 

  
98-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA Apelação Criminal N° 0012539-26.2018.8.27.2722. 
RELATOR:                           JUIZ ADOLFO AMARO MENDES 
EMBARGANTE:                 E. V. F.. 

ADVOGADO:                       PAULO ROBERTO DA SILVA. 
EMBARGADO:                    MINISTÉRIO PÚBLICO. 
REFERENTE:                     ACÓRDÃO DE EVENTO 43. 
COLEGIADO:                      5ª TURMA JULGADORA 

  
99-Apelação Criminal N° 0004416-16.2020.8.27.2707. 
RELATOR:                           JUIZ ADOLFO AMARO MENDES 
APELANTE:                        LEONARDO ALENCAR DA SILVA. 

DEFENSORA PÚBLICA:  SEBASTIANA PANTOJA DAL MOLIN. 
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APELADO:                           MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUIZ SENTENCIANTE:     JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE ARAGUATINS. 
COLEGIADO:                      5ª TURMA JULGADORA 
  

  
WANDELBERTE RODRIGUES DE OLIVEIRA 

Secretário da 1ª Câmara Criminal 
 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 
ARAGUAINA 

1ª vara cível 

Editais de citação 
USUCAPIÃO Nº 0021685-76.2017.8.27.2706/TO 

AUTOR: MIKAEL SOUSA COSTA 
AUTOR: MAYCON DOUGLAS SOUSA COSTA 
AUTOR: LUCIANA SOUSA ROCHA COSTA 
RÉU: WILZY CARIOCA DE OLIVEIRA 

RÉU: VANIA LUCIA MARECO DE OLIVEIRA 
RÉU: ROSILENE MARECO DE OLIVEIRA 
RÉU: ESPÓLIO ROSELI DE OLIVEIRA JOVANE 
RÉU: ROSÁLIA OLIVEIRA SOARES 

RÉU: ROBERTO JOVANE 
RÉU: JOSÉ EDUARDO MARECO DE OLIVEIRA 
EDITAL Nº 2225164 
PRAZO DO EDITAL: 40 (QUARENTA) DIAS - JUSTIÇA GRATUITA 
OBJETO: CITAÇÃO 

CHAVE: 510531513017 
VALOR DA CAUSA: R$ 12.000,00 
A Excelentíssima Senhora Milene de Carvalho Henrique, Juíza de Direito da 1ª vara Cível desta Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... 

FAZ  SABER aos que o presente edital de citação virem, ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo e Escrivania da 
Primeira Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, se processam os autos do processo acima 
identificado, sendo o presente para CITAR TERCEIROS eventuais interessado de todos os termos da inicial, que tem por objeto 
o Lote nº 15, da Quadra nº 12, situado na Rua Líbano, Bairro Eldorado, Araguaína-TO, com área de 302,50 m² (trezentos e dois 

metros quadrados e cinquenta centímetros quadrados), bem como INTIMAR do despacho do evento 37, com prazo de 40 
(quarenta) dias, mediante aplicação analógica do art. 216-A, §4º do CPC, e para responderem a ação dentro de 15 (quinze) dias, 
sob pena de terem-se como verdadeiros os fatos articulados na inicial. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou 
expedir o presente que será publicado 01 (uma) vez no Diário da Justiça e afixado no placar do Fórum local.  

ANEXOS: o número do processo e chave acima identificados são as informações necessárias para acesso ao inteiro teor do 
processo no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (www.tjto.jus.br => Processo Judicial Eletrônico – E-PROC => e-
Proc 1º Grau => consulta pública => rito ordinário => consulta processual), sendo considerado vista pessoal do interessado para 
todos os efeitos legais. Tudo conforme instrução normativa n. 001/16 - TJTO e art. 9º, § 1º, da Lei nº 11.419/06. 

ENDEREÇO DA COMARCA: Avenida Filadélfia, nº 3650, Setor das Autarquias Estaduais, Araguaína/TO, CEP: 77.813-905, 
telefone (63) 3501-1500. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, no dia 14 de janeiro de 2021. Eu, ISES MARIA 
RODRIGUES COSTA, Servidora de Secretaria, que digitei e subscrevi. Este edital foi assinado eletronicamente pelo magistrado 

acima identificado, nos termos do art. 1º, § 2º, inciso III, alínea b, da Lei nº 11.419/2006 e do art. 2º, inciso V, alínea "b", da 
Instrução Normativa nº 05/2011 da Presidência do Tribunal de Justiça do Tocantins, conforme registro nos autos do presente 
feito. 
Documento eletrônico assinado por MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da 

Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 2225164v5 e do código CRC 8c82241d. 
 

USUCAPIÃO Nº 0019489-36.2017.8.27.2706/TO 
AUTOR: PEDRO NUNES DE OLIVEIRA 
AUTOR: LUZIA PEREIRA DE OLIVERA 
RÉU: BERTOLDO NOGUEIRA PARANAGUA 

EDITAL Nº 2201268 
PRAZO DO EDITAL: 40 (QUARENTA) DIAS - JUSTIÇA GRATUITA 
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OBJETO: CITAÇÃO 
CHAVE: 777153176517 
VALOR DA CAUSA: R$ 16.000,00 
A Excelentíssima Senhora Milene de Carvalho Henrique, Juíza de Direito em substituição automática da 1ª vara Cível desta 

Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... 
FAZ  SABER aos que o presente edital de citação virem, ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo e Escrivania da 
Primeira Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, se processam os autos do processo acima identificado, 
sendo o presente para CITAR  TECEIROS, eventuais interessados, de todos os termos da ação, que tem por objeto o LOTE nº 

15, da Quadra nº 12, situado à Rua Líbano, Bairro Eldorado, com área de 302,50 m²,  em Araguaína/TO, para responderem a 
ação dentro de 15 (quinze) dias, sob pena de terem-se como verdadeiros os fatos articulados na inicial. E para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado 01 (uma) vez no Diário da Justiça e afixado no placar do 
Fórum local.  

ANEXOS: o número do processo e chave acima identificados são as informações necessárias para acesso ao inteiro teor do 
processo no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (www.tjto.jus.br => Processo Judicial Eletrônico – E-PROC => e-
Proc 1º Grau => consulta pública => rito ordinário => consulta processual), sendo considerado vista pessoal do interessado para 
todos os efeitos legais. Tudo conforme instrução normativa n. 001/16 - TJTO e art. 9º, § 1º, da Lei nº 11.419/06. 

ENDEREÇO DA COMARCA: Avenida Filadélfia, nº 3650, Setor das Autarquias Estaduais, Araguaína/TO, CEP: 77.813-905, 
telefone (63) 3501-1500. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos dezenove dias do mês de fevereiro do ano 
de dois mil e vinte e um (19/02/2021). Eu, Ises Maria Rodrigues Costa,  Servidora de Secretaria, que digitei e subscrevi. 

Este edital foi assinado eletronicamente pelo magistrado acima identificado, nos termos do art. 1º, § 2º, inciso III, alínea b, da Lei 
nº 11.419/2006 e do art. 2º, inciso V, alínea "b", da Instrução Normativa nº 05/2011 da Presidência do Tribunal de Justiça do 
Tocantins, conforme registro nos autos do presente feito. 
Documento eletrônico assinado por MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da 

Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 2201268v8 e do código CRC 4782be74. 
 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 5000599-86.2002.8.27.2706/TO 
AUTOR: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A 
RÉU: LINDOMAR SOUSA LIMA 
RÉU: LINDOMAR SOUSA LIMA 

EDITAL Nº 2203347 
PRAZO DO EDITAL: 20 (VINTE) DIAS - ORDEM DO JUÍZO 
OBJETO: INTIMAÇÃO 
CHAVE: 446740399314 

A Excelentíssima Senhora MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito respondendo pela 1ª Vara Cível desta 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... 
FAZ  SABER aos que o presente edital de citação virem, ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo e Escrivania da 
Primeira Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, se processam os autos do processo acima 

identificado, sendo o presente para (1) INTIMAR os requeridos LINDOMAR SOUSA LIMA (LIMP TINS SERVIÇOS), CNPJ 
00.896.616/0001-92; e LINDOMAR SOUSA LIMA, CPF 402.522.303-10, ATUALMENTE EM LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, 
do inteiro teor do despacho do evento 192, para, no prazo de 10 (dez) dias, cumprir o item 2 do despacho 164 (2 o(s) alvará(s) 
deverá(ão) ser expedido(s) dentro do prazo processual de 05 (cinco) dias a partir do momento em que o titular do crédito vir aos 

autos mediante petição e informar o Banco, Agência, número da conta e CPF/CNPJ, para recebimento dos respectivos valores, 
conforme portaria 642/2018 do TJTO). E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será 
publicado na forma do artigo 257, II, do Código de Processo Civil e afixado no placar do Fórum local. 
ANEXOS: o número do processo e chave acima identificados são as informações necessárias para acesso ao inteiro teor do 

processo no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (www.tjto.jus.br => Processo Judicial Eletrônico – E-PROC => e-
Proc 1º Grau => consulta pública => rito ordinário => consulta processual), sendo considerado vista pessoal do interessado para 
todos os efeitos legais. Tudo conforme instrução normativa n. 001/16 - TJTO e art. 9º, § 1º, da Lei nº 11.419/06. 
ENDEREÇO DA COMARCA: Avenida Filadélfia, nº 3650, Setor das Autarquias Estaduais, Araguaína/TO, CEP: 77.813-905, 

telefone (63) 3501-1500. 
 DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 19/02/2021. Eu, JOÃO ANTONIO 
RODRIGUES DE CARVALHO, Servidor do Judiciário, que digitei o presente, que vai conferido e subscrito pela 
magistrada abaixo identificada. 

Documento eletrônico assinado por MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da 
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 2203347v2 e do código CRC f2232309. 
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1ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
Edital de Citação e Intimação com prazo de 15 dias 
FRANCISCO VIEIRA FILHO, Juiz de direito titular da 1ª Vara Criminal desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do 
Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital CITAR 
os (a) acusados (a): MARIO REDYSOM ARAUJO DA COSTA, brasileiro, solteiro, desempregado, nascido aos 21.12.1999, 

natural de Araguaína-TO, filho de Maria Raimunda Araújo da Costa, portador do RG n° 1160782 SSP/TO, residente na Rua da 
Prata, esquina com Avenida Tocantins, s/nº, setor Araguaína Sul, cidade de Araguaína-TO, atualmente em lugar incerto ou 
não sabido, o(a) qual foi denunciado(a) nas penas do art. 14, caput, da Lei nº 10.826/2003, nos autos da ação penal nº 
0013360-10.2020.8.27.2706, e como está em lugar incerto ou não sabido, conforme certificou o senhor oficial de Justiça 

incumbido da diligência, fica citado (s) pelo presente para o fim exclusivo de o acusado oferecer defesa preliminar, no prazo  de 
10 (dez) dias. O prazo para a defesa começará a fluir do comparecimento pessoal do acusado ou do defensor constituído. Na 
hipótese do parágrafo anterior, expirado o prazo do edital e o prazo para oferecimento de defesa inicial e, não comparecendo o 
acusado, nem constituindo defensor no dia seguinte à expiração do prazo, certifique-se e venham-me os autos conclusos para 

deliberação nos termos do que dispõe o artigo 366 do Código de Processo Penal.  Para conhecimento de todos é passado o 
Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no “Placar” do Fórum da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins e a 3ª via 
publicada no Diário da Justiça. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins, Aos vinte e 
cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (25/02/2021). Eu, Ulyanna Luiza Moreira, Técnica Judiciária, lavrei 

e subscrevi. 
 

Central de execuções fiscais 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL Nº 2240287, de Citação com prazo de 30(trinta) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): ESPÓLIO DE LUZIA SOUSA BISPO, pessoa fisica, inscrito no CPF sob o 136.478.141-72, na pessoa 

de seu representante legal, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da 
AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0008460-81.2020.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, 
no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 12.044,86 (doze mil, quarenta e quatro reais e oitenta e seis 
centavos), representada pela CDA n° 20200006470 e 20200006471, datadas de 18/02/2020., acrescida de juros, atualização 

monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem 
deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, 
nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 
257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial atuante 

perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade 
com o Despacho, proferido no evento 06 - DESP1, a seguir transcrito: "(4.2.1- Realizada as buscas e não sendo localizado 
endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) executado(s), defiro desde logo, 
caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-se as disposições do art. 8º, IV, da 

Lei de Execuções Fiscais.)." Araguaina-TO, 16 de março de 2020. Sergio Aparecido Paio - Juiz de Direito. E para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado 
no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 25 dias do mês 
de fevereiro de 2021. Eu, FRANCISCO ALBERY F. BARROS, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 

 
EDITAL Nº 2240287, de Citação com  prazo de 30(trinta) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): ESPÓLIO DE LUZIA SOUSA BISPO, pessoa fisica, inscrito no CPF sob o 136.478.141-72, na pessoa 

de seu representante legal, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da 
AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0008460-81.2020.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, 
no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 12.044,86 (doze mil, quarenta e quatro reais e oitenta e seis 
centavos), representada pela CDA n° 20200006470 e 20200006471, datadas de 18/02/2020., acrescida de juros, atualização 

monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem 
deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, 
nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 
257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial atuante 

perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade 
com o Despacho, proferido no evento 06 - DESP1, a seguir transcrito: "(4.2.1- Realizada as buscas e não sendo localizado 
endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) executado(s), defiro desde logo, 
caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-se as disposições do art. 8º, IV, da 

Lei de Execuções Fiscais.)." Araguaina-TO, 16 de março de 2020. Sergio Aparecido Paio - Juiz de Direito. E para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado 
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no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 25 dias do mês 
de fevereiro de 2021. Eu, FRANCISCO ALBERY F. BARROS, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 

Às partes e aos advogados 
Execução Fiscal Nº 0003272-73.2021.8.27.2706/TO 

AUTOR: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
RÉU: MIRPEX EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
 “Ante ao exposto, EXTINGO, de ofício, a presente execução fiscal, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso V, 
do Código de Processo Civil. Sob a égide do princípio da causalidade, condeno a exequente ao pagamento das despesas 

processuais, caso haja.Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios. (EVENTO 9) 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO: 60 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Sumário 
Nº dos Autos: 0017759-58.2015.8.27.2706 

Acusado: MARCIEL LOPES DE SOUSA 
Vítima: JULIANA RIBEIRO MERCEDES  DA SILVA 
Cirlene Maria de Assis Santos Oliveira, Juíza de Direito titular pela Vara Especializada no Combate a Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente 

edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica(m) INTIMADO(A)(s): JULIANA RIBEIRO MERCEDES 
 DA SILVA, brasileira, nascida aos 14/07/1986, filha de José Roberto Ribeiro da Silva e Maria das Graças Sousa Mercedes, 
natural de Goiânia-GO, estudante, CPF: 018.354.551-66, atualmente em local incerto ou não sabido,  da 
decisão/sentença proferida nos autos em epígrafe, cujo dispositivo segue transcrito: ''...Ante o exposto, julgo improcedente o 

pedido formulado na denúncia para: a) DECLARAR extinta a punibilidade do acusado MARCIEL LOPES DE SOUSA, brasileiro, 
solteiro, empresário, nascido aos 19/09/1982, natural de Araguaína-TO, filho de Maria Eunice Lopes de Souza, CPF nº. 
005.524.171-90, com base no artigo 107, IV, do CPB, em razão da prescrição quanto ao delito previsto no artigo 147 do Código 
Penal, c/c artigo 61, II, “a” e “f”, do CPB; b) ABSOLVER MARCIEL LOPES DE SOUSA, acima qualificado, com base no artigo 

386, VII, do CPP, da imputação prevista no artigo 129, § 9º, c/c o art. 61, II, alíneas “a” e “f”, todos do Código Penal, apl icando-se 
o disposto no art. 7º, inciso I, da Lei 11.340/06...'' Para conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica 
afixada no “Placar” do Fórum da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins, 26 de Feveiro de 2021. Eu,  Aurilho Rodrigues de Freitas 

Junior, lavrei e subscrevi. 
 

ARAGUATINS 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 

Ação Penal nº 5000796-52.2013.827.2707, Chave do Processo nº 496203201613, Denunciado: ANTONIO DE JESUS 
MARINHO LEAL, A Doutora Nely Alves da Cruz, MM. Juíza de Direito Criminal, nesta Comarca de Araguatins, Estado do 
Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver 
conhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites legais, os autos de Ação Penal supra, que a Justiça Pública move contra o 
denunciado: ANTONIO DE JESUS MARINHO LEAL, vulgo “Deduz”, brasileiro, amasiado, pescador, nascido aos 06/08/1977, 

natural de Araguatins/TO, filho de Jerônimo José Leal e Maria Nelsa Marinho Leal., atualmente em lugar incerto e não sabido, 
tipificado no art. 147, caput do Código Penal Brasileiro., fica citado pelo presente, apresentar  DEFESA ESCRITA, no prazo de 10 
(dez) dias, através de advogado,  oportunidade em que poderá oferecer documentos, justificações, especificar as provas que 
pretende produzir e arrolar, até 8 (oito) testemunhas, tudo  nos termos do artigo 396-A, CPP, sob pena de revelia e para 

conhecimento de todos será publicado o presente edital no Diário da Justiça e no Placar do Fórum local de costume. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguatins, Estado do Tocantins, aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte e um (26/02/2021). Eu, (Neide de Sousa Gomes Pessoa), Técnica Judiciária, que digitei e lavrei o presente. Nely 
Alves da Cruz-MM. Juíza de Direito Criminal. 

 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Ação Penal nº 5000796-52.2013.827.2707, Chave do Processo nº 234729900713, Denunciado: ANTONIO DE JESUS 
MARINHO LEAL, A Doutora Nely Alves da Cruz, MM. Juíza de Direito Criminal, nesta Comarca de Araguatins, Estado do 

Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver 
conhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites legais, os autos de Ação Penal supra, que a Justiça Pública move contra o 
denunciado: ANTONIO DE JESUS MARINHO LEAL, vulgo “Deduz”, brasileiro, amasiado, pescador, nascido aos 06/08/1977, 
natural de Araguatins/TO, filho de Jerônimo José Leal e Maria Nelsa Marinho Leal., atualmente em lugar incerto e não sabido, 

tipificado no art. 147, caput, c/c artigo 129, ambos do Código Penal Brasileiro., fica citado pelo presente, apresentar 
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 DEFESA ESCRITA, no prazo de 10 (dez) dias, através de advogado,  oportunidade em que poderá oferecer documentos, 
justificações, especificar as provas que pretende produzir e arrolar, até 8 (oito) testemunhas, tudo  nos termos do artigo 396-A, 
CPP, sob pena de revelia e para conhecimento de todos será publicado o presente edital no Diário da Justiça e no Placar do 
Fórum local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguatins, Estado do Tocantins, aos vinte e seis dias 

do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (26/02/2021). Eu, (Neide de Sousa Gomes Pessoa), Técnica Judiciária, que 
digitei e lavrei o presente. Nely Alves da Cruz-MM. Juíza de Direito Criminal. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 

Ação Penal nº 5000794-82.2013.827.2707, Chave do Processo nº 574654488713, Denunciado: ANTONIO DE JESUS 
MARINHO LEAL, A Doutora Nely Alves da Cruz, MM. Juíza de Direito Criminal, nesta Comarca de Araguatins, Estado do 
Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver 
conhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites legais, os autos de Ação Penal supra, que a Justiça Pública move contra o 

denunciado: ANTONIO DE JESUS MARINHO LEAL, vulgo “Deduz”, brasileiro, amasiado, pescador, nascido aos 06/08/1977, 
natural de Araguatins/TO, filho de Jerônimo José Leal e Maria Nelsa Marinho Leal., atualmente em lugar incerto e não sabido, 
tipificado no art. 147, caput, c/c artigo 129, ambos do Código Penal Brasileiro, fica citado pelo presente, apresentar  DEFESA 
ESCRITA, no prazo de 10 (dez) dias, através de advogado,  oportunidade em que poderá oferecer documentos, justificações, 

especificar as provas que pretende produzir e arrolar, até 8 (oito) testemunhas, tudo  nos termos do artigo 396-A, CPP, sob pena 
de revelia e para conhecimento de todos será publicado o presente edital no Diário da Justiça e no Placar do Fórum local de 
costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguatins, Estado do Tocantins, aos vinte e seis dias do mês de 
fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (26/02/2021). Eu, (Neide de Sousa Gomes Pessoa), Técnica Judiciária, que digitei e 

lavrei o presente. Nely Alves da Cruz-MM. Juíza de Direito Criminal. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Ação Penal nº 0000505-59.2021.827.2707, Chave do Processo nº 302290686621, Denunciado: ANTONIO DE JESUS 

MARINHO LEAL, A Doutora Nely Alves da Cruz, MM. Juíza de Direito Criminal, nesta Comarca de Araguatins, Estado do 
Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver 
conhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites legais, os autos de Ação Penal supra, que a Justiça Pública move contra o 
denunciado: ANTONIO DE JESUS MARINHO LEAL, vulgo “Deduz”, brasileiro, amasiado, pescador, nascido aos 06/08/1977, 

natural de Araguatins/TO, filho de Jerônimo José Leal e Maria Nelsa Marinho Leal., atualmente em lugar incerto e não sabido, 
tipificado no art. 121, §2º, IV, do Código Penal, com as implicações da lei nº 8.072/90, fica citado pelo presente, apresentar 
 DEFESA ESCRITA, no prazo de 10 (dez) dias, através de advogado,  oportunidade em que poderá oferecer documentos, 
justificações, especificar as provas que pretende produzir e arrolar, até 8 (oito) testemunhas, tudo  nos termos do artigo 396-A, 

CPP, sob pena de revelia e para conhecimento de todos será publicado o presente edital no Diário da Justiça e no Placar do 
Fórum local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguatins, Estado do Tocantins, aos vinte e seis dias 
do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (26/02/2021). Eu, (Neide de Sousa Gomes Pessoa), Técnica Judiciária, que 
digitei e lavrei o presente. Nely Alves da Cruz-MM. Juíza de Direito Criminal. 

 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Ação Penal nº 0000089-91.2021.827.2707, Chave do Processo nº 191631023121, Denunciado: RICARDO ALVES LOPES, A 
Doutora Nely Alves da Cruz, MM. Juíza de Direito Criminal, nesta Comarca de Araguatins, Estado do Tocantins, na forma da Lei, 

etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver conhecimento, que neste 
Juízo corre seus trâmites legais, os autos de Ação Penal supra, que a Justiça Pública move contra o denunciado: RICARDO 
ALVES LOPES, brasileiro, natural de Araguatins/TO, nascido aos 08.03.1998, filho de Erinaldo Sousa Alves e de Elizangela 
Silva Lopes, inscrito no CPF nº 044.937.911-20, residente e domiciliado na Rua Siqueira Campos, s/n, Bairro Nova Araguatins, 

Araguatins/TO., atualmente em lugar incerto e não sabido, tipificado no art. 155, § 1º do Código Penal, fica citado pelo presente, 
apresentar  DEFESA ESCRITA, no prazo de 10 (dez) dias, através de advogado,  oportunidade em que poderá oferecer 
documentos, justificações, especificar as provas que pretende produzir e arrolar, até 8 (oito) testemunhas, tudo  nos termos do 
artigo 396-A, CPP, sob pena de revelia e para conhecimento de todos será publicado o presente edital no Diário da Justiça e no 

Placar do Fórum local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguatins, Estado do Tocantins, aos vinte e 
seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (26/02/2021). Eu, (Neide de Sousa Gomes Pessoa), Técnica 
Judiciária, que digitei e lavrei o presente. Nely Alves da Cruz-MM. Juíza de Direito Criminal. 
 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Ação Penal nº 0000088-09.2021.827.2707, Chave do Processo nº 752479370021, Denunciada: LUCILEIDE DOS REIS 
MESQUITA, A Doutora Nely Alves da Cruz, MM. Juíza de Direito Criminal, nesta Comarca de Araguatins, Estado do Tocantins, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver 

conhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites legais, os autos de Ação Penal supra, que a Justiça Pública move contra 
a denunciada: LUCILEIDE DOS REIS MESQUITA, brasileira, natural de Bacabal/MA, nascida aos 06.01.1982, filha de Maria da 
Conceição dos Reis, inscrita no CPF nº 055.845.981-19, residente e domiciliado na Rua 05, s/n, Centro Araguatins/TO., 
atualmente em lugar incerto e não sabido, tipificado no art. 147, caput; art. 150, caput; e art. 331, caput, na forma do art. 69, 

caput, todos do Código Penal., fica citada pelo presente, apresentar  DEFESA ESCRITA, no prazo de 10 (dez) dias, através de 
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advogado,  oportunidade em que poderá oferecer documentos, justificações, especificar as provas que pretende produzir e 
arrolar, até 8 (oito) testemunhas, tudo  nos termos do artigo 396-A, CPP, sob pena de revelia e para conhecimento de todos será 
publicado o presente edital no Diário da Justiça e no Placar do Fórum local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Araguatins, Estado do Tocantins, aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e 

um (26/02/2021). Eu, (Neide de Sousa Gomes Pessoa), Técnica Judiciária, que digitei e lavrei o presente. Nely Alves da Cruz-
MM. Juíza de Direito Criminal. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 

Ação Penal nº 0000081-17.2021.827.2707, Chave do Processo nº 462362205321, Denunciado: OZIAS FRANCISCO 
FERNANDES, A Doutora Nely Alves da Cruz, MM. Juíza de Direito Criminal, nesta Comarca de Araguatins, Estado do Tocantins, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com prazo de quinze (15) dias virem, ou dele tiver 
conhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites legais, os autos de Ação Penal supra, que a Justiça Pública move contra 

o denunciado: OZIAS FRANCISCO FERNANDES,brasileiro, natural de Araguatins/TO, nascido a os 18.03.1986, filho de Neusa 
Francisca Fernandes, inscrito no CPF nº 048.673.651-22, residente e domiciliado na Rua Quintino Bocaiuva, Invasão, 
Araguatins/TO., atualmente em lugar incerto e não sabido, tipificado no art. 129, § 9º, do Código Penal, com as implicações da 
Lei nº 11.340/2006., fica citado pelo presente, apresentar  DEFESA ESCRITA, no prazo de 10 (dez) dias, através de advogado,  

oportunidade em que poderá oferecer documentos, justificações, especificar as provas que pretende produzir e arrolar, até 8 
(oito) testemunhas, tudo  nos termos do artigo 396-A, CPP, sob pena de revelia e para conhecimento de todos será publicado o 
presente edital no Diário da Justiça e no Placar do Fórum local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Araguatins, Estado do Tocantins, aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (26/02/2021). Eu, 

(Neide de Sousa Gomes Pessoa), Técnica Judiciária, que digitei e lavrei o presente. Nely Alves da Cruz-MM. Juíza de Direito 
Criminal. 
 

ARRAIAS 
1ª escrivania cível 

Às partes e aos advogados 
Classe Judicial: AÇÃO DE CURATELA 
Autos nº: 0001970-81.2018.8.27.2716    
Polo Ativo: Almir de Cerqueira Junior 
Advogado: Defensoria Pública 

Polo Passivo: Carlos Divino Guedes de Cirqueira 
Advogado: Sem advogado constituído 
SENTENÇA: Cuidam os autos de interdição e curatela promovida por ALMIR DE CERQUEIRA JÚNIOR em desfavor de seu 
irmão CARLOS DIVINO GUEDES DE CIRQUEIRA, todos qualificados nos presentes autos. Alega, em suma, ser o curatela 

absolutamente incapaz de exercer os atos da vida civil em virtude de grave doença, esquizofrenia, juntando laudo 
médico. Recebida a inicial foi determinada citação do reclamado e designado seu interrogatório. Após a realização daquele 
constatou o então dirigente do feito a deficiência alegada na inicial de modo aparente, deferindo a tutela antecipada, declarando 
a interdição provisória. Determinada perícia pela junta médica do TJTO esta não se realizou pela ausência sem justificativa do 

interditando e seu curador, ora autor. Intimada a Defensoria Pública para manifestar interesse no andamento do feito esta pediu 
o julgamento com as provas até então coletadas. O Ministério Público manifestou-se favoravelmente à concessão do 
pedido. Relatados, decido. Não há vícios ou nulidades a serem declaradas, estando o feito apto a julgamento do mérito. Não há 
dúvida sobre a incapacidade do interditando, decorrente de esquizofrenia aguda, atingindo suas faculdades mentais de tal forma 

que o torna incapaz de gerir sua própria vida sem auxilio permanente de terceiros, conforme demonstra a documentação médica 
e a constatação pessoal do magistrado quando da audiência na qual se deu a tentativa de interrogatório do reclamado. No 
mérito, o pedido de curatela deve ser analisado à luz das disposições do artigo 1.767, inciso I, do Código Civil: Art. 1.767. Estão 
sujeitos a curatela: I – aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade (Redação dada pela 

Lei nº 13.146, de 2015). Com efeito, ressai dessa norma que uma das causas de interdição é a impossibilidade da pessoa 
exprimir sua vontade, por causa permanente ou ainda que transitória. Todavia, com o advento da Lei nº 13.146/15 (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), não se trata mais de pessoa absolutamente incapaz, mas sim relativamente, haja vista que a curatela 
se restringe a atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial e passa a ser uma medida extraordinária (art. 

851) sem, contudo, subtrair da pessoa sua autonomia para questões existenciais quando puderem exprimir sua vontade. Sobre o 
tema, a doutrina dispõe que: Em louvável opção garantista, o Estatuto da Pessoa Com Deficiência confere ênfase à extensão da 
curatela: somente afeta os atos patrimoniais . Portanto, o curatelado sofre restrições para a prática de atos patrimoniais, 
reclamando a presença de representante ou assistente, a depender da extensão de sua curatela. Os atos de índole existencial 

podem ser praticados diretamente pela pessoa curatelada, independente de representação ou de assistência. (…) Os atos 
existenciais defluem da própria personalidade do titular, intrínsecos à sua humanidade. Por isso, a curatela somente alcança atos 
de índole econômica, como negócios jurídicos de disposição patrimonial, dentre os quais a compra e venda, a doação, o 
empréstimo, a assunção de dívidas, a transferência de bens e direitos, etc. (FARIAS, Cristiano Chaves. CUNHA, Rogério 

Sanches. PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da Pessoa com Deficiência Comentado. Salvador: Ed. JusPodivm, 2016). No caso 
em exame, constata-se que o interditando não possui condições de reger a si própria e administrar seus bens, necessitando de 
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cuidados de terceiros, diante dos transtornos psiquiátricos apresentados. Demonstrado nos autos que o autor, Sr. Almir de 
Cirqueira Júnior, é irmão do Curatelando, e que este é portador de Esquizofrenia; Transtorno Obsessivo – Compulsivo e 
Transtornos Mentais devido ao uso do álcool – CID: F20.6 + F42 + F10, o que o torna funcional e cognitivamente impedido de 
reger plena e efetivamente sua vida civil, é de se confirmar a decisão liminar e tornar definitiva a interdição do requerido,  

consolidando a curatela ao requerente. Outrossim, não se mostra necessária a produção de outras provas, já que o conjunto 
probatório carreado aos autos é suficiente para o julgamento da lide e a pessoa que postula o exercício da curatela comprova ser 
sua filha (arq. 5 – mov. 1) e, portanto, legitimada para assumir tal encargo. Quanto aos limites da curatela, diante de toda prova 
dos autos acerca das condições da parte requerida, necessário que seja estabelecida em sua totalidade para as questões 

patrimoniais e negociais, mormente a administração de eventual benefício previdenciário, haja vista o estado de declínio 
cognitivo importante da parte, razão pela qual estabeleço o exercício da curatela em sua totalidade enquanto perdurar a 
incapacidade. Por fim, considerando-se a possibilidade de levantamento da interdição em caso de eventual remissão da doença 
mental, a fim de se evitar que a presente decisão se torne inócua com o passar do tempo, hei por bem não fixar prazo de 

duração, bem como entendo desnecessário delimitar os atos negociais e de disposição patrimonial sujeitos à curatela, vez que 
esta abrangerá a totalidade dos negócios jurídicos. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para fixar a 
curatela em favor de CARLOS DIVINO GUEDES DE CIRQUEIRA, que deverá ser representada nos atos relacionados à 
administração do patrimônio e questões negociais, considerando a impossibilidade de exprimir vontade de forma consciente, 

enquanto perdurar a incapacidade. Nomeio curador ALMIR DE CERQUEIRA JÚNIOR, que não poderá de qualquer modo 
alienar ou onerar bens móveis, imóveis ou de qualquer natureza, pertencentes ao curatelado, sem autorização judicial. Eventuais 
valores percebidos junto a entidade previdenciária e as rendas/proventos ou direitos hereditários em nome da curatelada deverão 
ser aplicados exclusivamente no seu tratamento, alimentação e bem-estar. Lavre-se o termo de curatela, constando as 

restrições acima, e intime-se o curador para prestar compromisso nos termos da lei. Dispensada a caução, ante a idoneidade 
moral do curador, com fulcro nas disposições do artigo 1.745, parágrafo único c/c artigo 1.781, do Código Civil. Em obediência ao 
disposto no artigo 755, §3º, do Código de Processo Civil e ao artigo 9º, inciso III, do Código Civil, promovam-se as publicações e 
os registros necessários. Consequentemente, decreto a extinção do processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 

487, inciso I, do Código de Processo Civil. Isento a parte requerida de custas e honorários, na medida em que lhe concedo os 
benefícios da assistência judiciária. Após o trânsito em julgado, expeçam-se os documentos necessários e arquivem-se os autos 
com as cautelas de estilo. Arraias, D.S. Eduardo Barbosa Fernandes. Juiz de Direito. 
 

COLINAS 
1ª vara criminal 

Editais de intimações de sentença com prazo de 30 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
0003846-12.2020.827.2713– AÇÃO PENAL O DOUTOR JOSÉ CARLOS FERRERIA MACHADO, MERITÍSSIMO JUIZ 
SUBSTITUTO RESPONDENDO PELA 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS, ESTADO DO 

TOCANTINS, NA FORMA DA LEI, ETC. FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que 
por meio deste edital de Intimação fica o acusado, CLEBSON NASCIMENTO DE SOUSA, brasileiro, convivente em união 
estável, natural de Tomé-Açú-PA, nascido em 10/05/1990, filho de Ubiratan Abreu de Sousa e Marlene do Nascimento, RG 
6.207.161 SSP-PA, CPF nº 005.003.202-90, residente na Avenida Pedro Ludovico Teixeira, nº 644, setor Rodoviário, na cidade 

de Colinas do Tocantins-TO, o qual se encontra atualmente em local incerto ou não sabido, intimado para, tomar 
conhecimento da r. sentença prolatada no evento 119, segue da parte dispositiva: DISPOSITIVO -  Diante de todo o exposto, 
julgo procedente a denúncia para CONDENAR CARLOS EDUARDO DOS SANTOS OLIVEIRA e CLEBSON NASCIMENTO DE 
SOUSA, devidamente qualificados nos autos, nas penas do artigo 157, § 2º, II (concurso de pessoas) e V (restrição  liberdade  

das   vítimas) e §2º-A (emprego de arma de fogo), do Código Penal. Quanto ao réu CLEBSON NASCIMENTO DE SOUSA. A 
culpabilidade não o favorece, tendo em vista que agiu com premeditação e ardil, pois se retira das provas colhidas (depoimento 
das vítimas e diligências obtidas através do inquérito policial) que o acusado, juntamente com seu comparsa, armou todo um 
plano para enganar tanto o dono da empresa quanto os funcionários e atingirem o intento criminoso. Os antecedentes não 

podem prejudicar o réu, uma vez que não consta nos autos a existência de outros crimes, ressaltando que entendo passível de 
valoração desfavorável tão somente decisão transitada em julgado não geradora de reincidência, consoante enunciado da 
Súmula 241 do Superior Tribunal de Justiça. Não há elementos nos autos que possibilitem valorar a conduta social e a 
personalidade do agente. Os motivos do crime não merecem valoração negativa. As circunstâncias do crime são negativas, vez 

que, conforme se extrai da fundamentação supra, o crime foi praticado em concurso de agentes e com restrição da liberdade das  
vítimas (§ 2º, incisos II e V do art. 157 do CP), motivo pelo qual tais causas de aumento serão valoradas nesta fase, ante a 
pluralidade de majorantes (§2º e 2º-A do artigo 157 do CP) presentes no caso (precedente: STJ HC 400.543/MS, julgado em 
15/08/2017). As consequências do crime são normais a espécie. O comportamento da vitima é circunstancia neutra. Estribado 

nas circunstâncias judiciais acima e considerando que para o delito de roubo qualificado (artigo 157, § 2º, II e V e § 2º-A, do 
CPB) a pena cominada é de reclusão de 04 a 10 anos, bem como diante do grau de culpabilidade extremada e das 
circunstâncias em que o crime foi praticado serem fortemente negativas, fixo a pena base em 06 (seis) anos de reclusão e aind a 
12 (doze) dias-multa, sendo cada dia-multa no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época da data dos fatos. Não há 

atenuantes ou agravantes, pelo que mantenho a pena base nesta fase. Sem causa de diminuição de pena. Contudo, reconheço 
que o crime foi cometido com emprego de arma de fogo (§2-A do art. 157 do CP), pelo que aumento a pena em 2/3 (dois terços), 
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fixando a pena privativa de liberdade em 10 (DEZ) ANOS  DE RECLUSÃO E 18 (DEZOITO) DIAS-MULTA, sendo cada dia-multa 
no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época da data dos fatos, pelo que fixo-a em DEFINITIVO. Determino como regime 
inicial de cumprimento de pena ao réu o FECHADO, em razão do quantum da pena aplicada (art. 33, § 2º, alínea a, do Código 
Penal). . Para conhecimento de todos é passado o Presente Edital, ficando a 2ª via afixada no “Placar” do Fórum da Comarca de  

Colinas do Tocantins, Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca do Tocantins, Estado do Tocantins, aos 26 dias do fevereiro de 2021. Eu, ____ (Keliane Almeida), Técnico Judiciário, 
Mat. 249830, da Vara Criminal, lavrei e subscrevi. JOSÉ CARLOS FERREIRA MACHADO - Juiz Substituto Respondendo pela 
Vara Criminal. 

 

2ª vara cível 

Sentenças 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 020/2021 
Fica a parte executada, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 da CGJ-
TO).  
1. AUTOS nº. 00052252220198272713 

AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 
EXECUTADO: RODRIGUES HONORATO DOS SANTOS 
INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo Assim sendo, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento no artigo 924, inciso II e 

925 do Código de Processo Civil. Eventuais custas finais a cargo da parte executada. Honorários adimplidos. Recolha-se 
eventual mandado de penhora e avaliação expedido, bem como providencie-se a baixa de restrições judiciais eventualmente 
determinadas. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de 
gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS/TO, independentemente 

de novo despacho judicial. Em seguida, arquivem-se com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 
CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico.. (ass) Marcelo Laurito Paro-Juiz de Direito.” 
 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 021/2021 

Fica a parte executada, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 da CGJ-
TO).  
1. AUTOS nº. 00040959420198272713 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 
EXECUTADO: dinoan fernandes lima de carvalho 
INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo Assim sendo, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento no artigo 924, inciso II e 
925 do Código de Processo Civil. Eventuais custas finais a cargo da parte executada. Honorários adimplidos. Recolha-se 

eventual mandado de penhora e avaliação expedido, bem como providencie-se a baixa de restrições judiciais eventualmente 
determinadas. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de 
gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS/TO, independentemente 
de novo despacho judicial. Em seguida, arquivem-se com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico.. (ass) Marcelo Laurito Paro-Juiz de Direito.” 
 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 022/2021 
Fica a parte executada, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 da CGJ-

TO).  
1. AUTOS nº. 00030468120208272713 
AÇÃO: MONITÓRIA 
REQUERENTE: FOSPLAN COMERCIO E INDUSTRIA DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA 

REQUERIDO: ROSAIR CANDIDO FERREIRA 
INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Ex positis, HOMOLOGO por sentença o acordo realizado entre as partes, nos termos consignados 
no evento 33, para que surta seus efeitos legais. Desta forma, DECLARO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, 
com fundamento no artigo 487, inciso III, alínea “b” do Código de Processo Civil. Custas e honorários advocatícios na forma 

acordada, observada a gratuidade processual eventualmente concedida. Por outro lado, por incompatível com a intenção 
conciliatória, no silêncio das partes quanto à fixação de honorários advocatícios sucumbenciais, não cabe ao juiz arbitrá-los na 
sentença homologatória (TRF-5 - Apelação Civel: AC 477463 CE 0002656-12.2009.4.05.9999, Relator: Desembargador Federal 
Francisco Cavalcanti, julgado em 03/09/2009). Em qualquer hipótese, as custas judiciais deverão ser calculadas com base no 

valor efetivamente pago através do acordo entabulado entre as partes, com o objetivo de estimular a conciliação/mediação, 
conforme disposto no item 1.6, da Portaria nº 94/2015, que instituiu o Manual Prático de Despesas Processuais Grupo Gestor 
das Tabelas Processuais do Poder Judiciário do Estado do Tocantins e recomendação veiculada através do SEI n°. 
19.0.000012221-4. Ressalte-se, todavia, que se a transação tiver ocorrido antes da sentença, as partes ficam dispensadas do 

pagamento das custas processuais remanescentes, se houver (artigo 90, parágrafo 3° do Código de Processo Civil). Não tendo 
as partes disposto quanto às despesas processuais, estas serão divididas igualmente (artigo 90, parágrafo 2° do Código de 
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Processo Civil), observada, da mesma forma, a gratuidade processual eventualmente concedida. Com o trânsito em julgado – ou 
ante a expressa renúncia recursal –, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de gratuidade da 
Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS, independentemente de novo despacho 
judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se com as cautelas de praxe. 

Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico. (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito” 
 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 023/2021 
Fica a parte executada, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 da CGJ-

TO).  
1. AUTOS nº. 00043903420198272713 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 

EXECUTADO: VARDELIY DE SA ROSA 
INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo Assim sendo, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento no artigo 924, inciso II e 
925 do Código de Processo Civil. Eventuais custas finais a cargo da parte executada. Honorários adimplidos. Recolha-se 
eventual mandado de penhora e avaliação expedido, bem como providencie-se a baixa de restrições judiciais eventualmente 

determinadas. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de 
gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS/TO, independentemente 
de novo despacho judicial. Em seguida, arquivem-se com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 
CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico.. (ass) Marcelo Laurito Paro-Juiz de Direito.” 

 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 024/2021 
Fica a parte executada, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 da CGJ-
TO).  

1. AUTOS nº. 00025282520198272714 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA 
EXEQUENTE: BANCO DO BRASIL S/A 
EXECUTADO: FABIO JACOBY 

INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo Ex positis, HOMOLOGO por sentença o acordo realizado entre as partes, nos termos 
consignados no evento 38, para que surta seus efeitos legais. Desta forma, DECLARO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO, com fundamento no artigo 487, inciso III, alínea “b” do Código de Processo Civil. Providencie a Escrivania a baixa  
de restrições/penhoras judiciais eventualmente determinadas, de tudo certificando-se nos autos. Custas e honorários 

advocatícios na forma acordada, observada a gratuidade processual eventualmente concedida. Por outro lado, por incompatível 
com a intenção conciliatória, no silêncio das partes quanto à fixação de honorários advocatícios sucumbenciais, não cabe ao juiz 
arbitrá-los na sentença homologatória (TRF-5 - Apelação Civel: AC 477463 CE 0002656-12.2009.4.05.9999, Relator: 
Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, julgado em 03/09/2009). Em qualquer hipótese, as custas judiciais deverão ser 

calculadas com base no valor efetivamente pago através do acordo entabulado entre as partes, com o objetivo de estimular a 
conciliação/mediação, conforme disposto no item 1.6, da Portaria nº 94/2015, que instituiu o Manual Prático de Despesas 
Processuais Grupo Gestor das Tabelas Processuais do Poder Judiciário do Estado do Tocantins e recomendação veiculada 
através do SEI n°. 19.0.000012221-4. Ressalte-se, todavia, que se a transação tiver ocorrido antes da sentença, as partes ficam 

dispensadas do pagamento das custas processuais remanescentes, se houver (artigo 90, parágrafo 3° do Código de Processo 
Civil).        Não tendo as partes disposto quanto às despesas processuais, estas serão divididas igualmente (artigo 90, parágrafo 
2° do Código de Processo Civil), observada, da mesma forma, a gratuidade processual eventualmente concedida. Com o trânsito 
em julgado – ou ante a expressa renúncia recursal –, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos 

de gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS, independentemente de 
novo despacho judicial.  Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se com as 
cautelas de praxe. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico. (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito” 
 

BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 025/2021 
Fica a parte executada, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 da CGJ-
TO).  
1. AUTOS nº. 00047368220198272713 

AÇÃO: MONITÓRIA 
REQUERENTE: MIX ALIMENTOS LTDA 
REQUERIDO: MARTINS CORREIA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA 
INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo: Dispositivo Ex positis, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO feito pela parte autora na 

inicial, reconhecendo-a credora da requerida na importância de R$ 7.086,44 (sete mil, oitenta e seis reais e quarenta e quatro 
centavos) – valor este atualizado em julho/2019 (evento 01) –, acrescidos de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária 
pelo índice INPC, ambos contados a partir da última atualização processual, ou seja, julho/2019 (TJ-PR - AC: 1659238 PR 
Apelação Cível - 0165923-8, Relator: Milani de Moura, Data de Julgamento: 11/05/2005, 6ª Câmara Cível, Data de Publicação: 

27/05/2005 DJ: 6877). Consequentemente, CONVERTO o mandado inicial em mandado executivo, com fundamento no artigo 
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702, parágrafo 8° do Código de Processo Civil, devendo o feito seguir o procedimento do cumprimento de sentença, previsto no 
artigo 513 e seguintes do Código de Processo Civil, cabendo ao credor requerer, no prazo legal, a execução na forma adequada, 
instruindo o pedido com o demonstrativo atualizado do débito. CONDENO, por conseguinte, a parte requerida/embargante ao 
pagamento de custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação, com fundamento no 

artigo 85, parágrafo 2° do Código de Processo Civil. Por conseguinte, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO, nos termos do artigo 487, inciso I do Código de Processo Civil COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou 
taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no 
Provimento n°.09/2019/CGJUS, independentemente de novo despacho judicial. Em seguida, arquivem-se com as cautelas de 

praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico. (ass) Marcelo 
Laurito Paro – Juiz de Direito” 
 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 026/2021 

Fica a parte executada/requerida, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 
da CGJ-TO).  
1. AUTOS nº. 00054117920188272713 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

REQUERENTE: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS LTDA 
REQUERIDO: SALATIEL SILVA LOPES 
INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo: Dispositivo Ante o exposto, HOMOLOGO por sentença o presente pedido de desistência 
(artigo 200, parágrafo único do Código de Processo Civil) e, via de consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fulcro no artigo 485, inciso VIII do Código de Processo Civil. Consequentemente REVOGO a 
decisão liminar deferida no evento 44. CONDENO, ainda, a parte desistente ao pagamento de custas processuais (artigo 90, 
caput do Código de Processo Civil). Sem condenação em honorários advocatícios, ante a não angularização da demanda. 
Proceda a Escrivania a baixa eventuais gravames deferidos. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa 

judiciária remanescentes, ressalvados os casos de gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no 
Provimento n°. 09/2019/CGJUS, independentemente de novo despacho judicial. Em seguida, arquivem-se com as cautelas de 
praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico. (ass) 
Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito” 

 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 028/2021 
Fica a parte executada/requerida, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 
da CGJ-TO).  

1. AUTOS nº. 00000259720208272713 
AÇÃO: MONITÓRIA 
REQUERENTE: UTILDROGAS DISTR. DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
REQUERIDO: A DE OLIVEIRA BATISTA 

INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo Ex positis, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO feito pela parte autora na inicial, 
reconhecendo-a credora da ré na importância de R$ 13.556,12 (treze mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e doze centavos) – 
valor este já atualizado em 06/01/2020 –, acrescidos de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo índice INPC, 
ambos contados a partir da última atualização processual, ou seja, 06/01/2020 (TJ-MG: 200000043441850001 MG 

2.0000.00.434418-5/000(1); Relator: SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA; Julgamento: 20/05/2004). Consequentemente, 
CONVERTO o mandado inicial em mandado executivo, com fundamento no artigo 702, parágrafo 8° do Código de Processo 
Civil, devendo o feito seguir o procedimento do cumprimento de sentença, previsto no artigo 513 e seguintes do Código de 
Processo Civil, cabendo ao credor requerer, no prazo legal, a execução na forma adequada, instruindo o pedido com o 

demonstrativo atualizado do débito. CONDENO, por conseguinte, a parte requerida ao pagamento de custas processuais e 
honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação, com fundamento no artigo 85, parágrafo 2° do Código de 
Processo Civil. Por conseguinte, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 487, 
inciso I do Código de Processo Civil. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, 

ressalvados os casos de gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS, 
independentemente de novo despacho judicial.  Em seguida, arquivem-se com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. 
Intimem-se. Cumpra-se. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico.. (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito” 
 

BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 029/2021 
Fica a parte executada/requerida, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 
da CGJ-TO).  
1. AUTOS nº. 00052339620198272713 

AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL         
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 
EXECUTADO: IVONETE APARECIDA DA CUNHA 
INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo Assim sendo, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento no artigo 924, inciso II e 

925 do Código de Processo Civil. Eventuais custas finais a cargo da parte executada. Honorários adimplidos. Recolha-se 
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eventual mandado de penhora e avaliação expedido, bem como providencie-se a baixa de restrições judiciais eventualmente 
determinadas. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de 
gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS/TO, independentemente 
de novo despacho judicial. Em seguida, arquivem-se com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico. (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito” 
 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 031/2021 
Fica a parte executada/requerida, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 

da CGJ-TO).  
1. AUTOS nº. 00050988420198272713 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL         
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 

EXECUTADO: MARTONIO RIBEIRO SILVA 
INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo Assim sendo, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento no artigo 924, inciso II e 
925 do Código de Processo Civil. Eventuais custas finais a cargo da parte executada. Honorários adimplidos. Recolha-se 
eventual mandado de penhora e avaliação expedido, bem como providencie-se a baixa de restrições judiciais eventualmente 

determinadas. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de 
gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS/TO, independentemente 
de novo despacho judicial. Em seguida, arquivem-se com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 
CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico. (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito” 

 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 034/2021 
Fica a parte executada/requerida, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 
da CGJ-TO).  

1. AUTOS nº. 00050797820198272713 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL         
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 
EXECUTADO: ONIAS DA SILVA BARROS 

INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo Assim sendo, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento no artigo 924, inciso II e 
925 do Código de Processo Civil. Eventuais custas finais a cargo da parte executada. Honorários adimplidos. Recolha-se 
eventual mandado de penhora e avaliação expedido, bem como providencie-se a baixa de restrições judiciais eventualmente 
determinadas. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de 

gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS/TO, independentemente 
de novo despacho judicial. Em seguida, arquivem-se com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 
CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico. (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito”. 
 

BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 035/2021 
Fica a parte executada/requerida, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 
da CGJ-TO).  
1. AUTOS nº. 00043530720198272713 

AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL         
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 
EXECUTADO: GETULIO ALTAMIRO PIMENTA 
INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo Ante o exposto, HOMOLOGO por sentença o presente pedido de desistência (artigo 200, 

parágrafo único do Código de Processo Civil) e, via de consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO, com fulcro no artigo 485, inciso VIII do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, ante a 
não angularização da demanda. Sem condenação em custas processuais e taxa judiciária, tendo em vista que a Fazenda 
Pública, seja da União, Estados ou Municípios, e suas autarquias são isentos desse recolhimento nas ações de execuções 

fiscais, mesmo quando a demanda tem curso na Justiça Estadual por competência delegada federal (art. 39, Lei 6.830/80 e 
REsp 1180437/RS, j. 18/03/2010). Fica, no entanto, obrigada a ressarcir as despesas eventualmente realizadas pelos 
executados (parágrafo único do art. 39 da LEF). Proceda a Escrivania a baixa de restrições eventualmente deferidas nos autos.  
COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de gratuidade da 

Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS, independentemente de novo despacho 
judicial. Em seguida, arquivem-se com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. 
Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico. (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito”. 
 

BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 036/2021 
Fica a parte executada/requerida, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 
da CGJ-TO).  
1. AUTOS nº. 00040534520198272713 

AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL         
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EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 
EXECUTADO: DALVINA NOLETO DA SILVA 
INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo Assim sendo, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento no artigo 924, inciso II e 
925 do Código de Processo Civil. Eventuais custas finais a cargo da parte executada. Honorários adimplidos. Recolha-se 

eventual mandado de penhora e avaliação expedido, bem como providencie-se a baixa de restrições judiciais eventualmente 
determinadas. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de 
gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS/TO, independentemente 
de novo despacho judicial. Em seguida, arquivem-se com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico. (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito”. 
 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 037/2021 
Fica a parte executada/requerida, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 

da CGJ-TO).  
1. AUTOS nº. 00044812720198272713 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL         
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 

EXECUTADO: MANOEL FERREIRA DA COSTA 
INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo Assim sendo, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento no artigo 924, inciso II e 
925 do Código de Processo Civil. Eventuais custas finais a cargo da parte executada. Honorários adimplidos. Recolha-se 
eventual mandado de penhora e avaliação expedido, bem como providencie-se a baixa de restrições judiciais eventualmente 

determinadas. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de 
gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS/TO, independentemente 
de novo despacho judicial. Em seguida, arquivem-se com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 
CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico. (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito”. 

 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 038/2021 
Fica a parte executada/requerida, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 
da CGJ-TO).  

1. AUTOS nº. 00049013220198272713 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL         
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 
EXECUTADO: ELIVETH VIEIRA DE SOUSA 

INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo Assim sendo, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento no artigo 924, inciso II e 
925 do Código de Processo Civil. Eventuais custas finais a cargo da parte executada. Honorários adimplidos. Recolha-se 
eventual mandado de penhora e avaliação expedido, bem como providencie-se a baixa de restrições judiciais eventualmente 
determinadas. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de 

gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS/TO, independentemente 
de novo despacho judicial. Em seguida, arquivem-se com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 
CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico. (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito”. 
 

BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 039/2021 
Fica a parte executada/requerida, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 
da CGJ-TO).  
1. AUTOS nº. 00046622820198272713 

AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL         
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 
EXECUTADO: JOSE MARIA DIAS DOS SANTOS 
INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Ante o exposto, HOMOLOGO por sentença o presente pedido de desistência (artigo 200, parágrafo 

único do Código de Processo Civil) e, via de consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, 
com fulcro no artigo 485, inciso VIII do Código de Processo Civil. CONDENO, ainda, a parte desistente ao pagamento de custas 
processuais (artigo 90, caput do Código de Processo Civil). Sem condenação em honorários advocatícios, ante a não 
angularização da demanda. Proceda a Escrivania a baixa de restrições eventualmente deferidas nos autos. COM O TRÂNSITO 

EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de gratuidade da Justiça, proceda a 
Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS, independentemente de novo despacho judicial. Em 
seguida, arquivem-se com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. Colinas do 
Tocantins, data do protocolo eletrônico. (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito”. 

 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 040/2021 
Fica a parte executada/requerida, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 
da CGJ-TO).  

1. AUTOS nº. 00051923220198272713 
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AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL         
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 
EXECUTADO: JESUS RODRIGUES PEIXOTO 
INTIMAÇÃO/SENTENÇA: “Dispositivo Assim sendo, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento no artigo 924, inciso II e 

925 do Código de Processo Civil. Eventuais custas finais a cargo da parte executada. Honorários adimplidos. Recolha-se 
eventual mandado de penhora e avaliação expedido, bem como providencie-se a baixa de restrições judiciais eventualmente 
determinadas. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, havendo custas e/ou taxa judiciária remanescentes, ressalvados os casos de 
gratuidade da Justiça, proceda a Escrivania tal como determinado no Provimento n°. 09/2019/CGJUS/TO, independentemente 

de novo despacho judicial. Em seguida, arquivem-se com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 
CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data do protocolo eletrônico. (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito”. 
 

Às partes e aos advogados 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 027/2021 

Fica a parte exeqüente/requerente, através de seu advogado, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações 
conforme o Provimento 02/11 da CGJ-TO).  
1. AUTOS nº. 00066999120208272713 
CARTA PRECATÓRIA 

EXEQUENTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO: Drª Elga Lustosa de Moura Nunes, OAB/GO 36.817 
EXECUTADO: MARLON COSTA DOS SANTOS 
INTIMAÇÃO: INTIMO a parte autora, para, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovar o recolhimento/complementação das CUSTAS 

PROCESSUAIS/TAXA JUDICIÁRIA, calculadas na tela inicial do processo, onde os dajs serão gerados, sob pena de 
cancelamento da distribuição com as devidas baixas/devolução da presente carta precatória sem o devido cumprimento. 
 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 030/2021 

Fica a parte exeqüente/requerente, através de seu advogado, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações 
conforme o Provimento 02/11 da CGJ-TO).  
1. AUTOS nº. 1000199-42.2017.4.01.4301 (BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIARIA) 
CARTA PRECATÓRIA Nº 00006682120218272713 

EXEQUENTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO: Drª Elga Lustosa de Moura Nunes, OAB/GO 36.817 
EXECUTADO: ROSENEI MARCHIORO 
INTIMAÇÃO: INTIMO a parte autora, para, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovar o recolhimento/complementação das CUSTAS 

PROCESSUAIS/TAXA JUDICIÁRIA, calculadas na tela inicial do processo, onde os dajs serão gerados, sob pena de 
cancelamento da distribuição com as devidas baixas/devolução da presente carta precatória sem o devido cumprimento. 
 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 032/2021 

Fica a parte executada/requerida, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 
da CGJ-TO).  
1. AUTOS nº. 00036507620198272713 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL         

EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 
EXECUTADO: ADINOR JACINTO DE SOUZA 
INTIMAÇÃO/EXECUTADO: “Ante a interposição de RECURSO DE APELAÇÃO, INTIME-SE a parte recorrida/apelada para, no 
prazo de 15 (quinze) dias, oferecer contrarrazões, sob pena de preclusão e demais consequências legais (artigo 1.010, 

parágrafo 1° do Código de Processo Civil), observando, se for caso, as estipulações previstas nos artigos 183, caput, c/c artigo 
186, caput, ambos do mesmo Codex. Havendo preliminar(es) de apelação suscitada(s) pelo recorrido(a)/apelado(a) ou 
interposição de apelação adesiva, INTIME-SE a parte apelante/recorrente para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-
se/apresentar contrarrazões, sob pena de preclusão e demais consequências legais (artigo 1.009, parágrafo 2º, c/c artigo 1.010, 

parágrafo 2º, ambos do Código de Processo Civil). Após as respostas ou decorrido o prazo, certifique-se e REMETAM-SE os 
autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, com as homenagens deste Juízo, independentemente de juízo de 
admissibilidade (artigo 1.010, parágrafo 3º do Código de Processo Civil). INTIME-SE. CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data 
do protocolo eletrônico. . (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito” 

 
BOLETIM DE EXPEDIENTE Nº 033/2021 
Fica a parte executada/requerida, intimada dos atos processuais abaixo relacionados: (Intimações conforme o Provimento 02/11 
da CGJ-TO).  

1. AUTOS nº. 00036663020198272713 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL       
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE COLINAS DO TOCANTINS 
EXECUTADO: ALBERTINA ADELINA MARIA JESUS 
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INTIMAÇÃO/EXECUTADO: “Ante a interposição de RECURSO DE APELAÇÃO, INTIME-SE a parte recorrida/apelada para, no 
prazo de 15 (quinze) dias, oferecer contrarrazões, sob pena de preclusão e demais consequências legais (artigo 1.010, 
parágrafo 1° do Código de Processo Civil), observando, se for caso, as estipulações previstas nos artigos 183, caput, c/c artigo 
186, caput, ambos do mesmo Codex. Havendo preliminar(es) de apelação suscitada(s) pelo recorrido(a)/apelado(a) ou 

interposição de apelação adesiva, INTIME-SE a parte apelante/recorrente para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-
se/apresentar contrarrazões, sob pena de preclusão e demais consequências legais (artigo 1.009, parágrafo 2º, c/c artigo 1.010, 
parágrafo 2º, ambos do Código de Processo Civil). Após as respostas ou decorrido o prazo, certifique-se e REMETAM-SE os 
autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, com as homenagens deste Juízo, independentemente de juízo de 

admissibilidade (artigo 1.010, parágrafo 3º do Código de Processo Civil). INTIME-SE. CUMPRA-SE. Colinas do Tocantins, data 
do protocolo eletrônico. . (ass) Marcelo Laurito Paro – Juiz de Direito” 
 

Vara de família, sucessões, infância e juventude 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
BOLETIM EXPEDIENTE 01/2021  
Autos n. 0004736-19.2018.827.2713 

Ação: Divórcio Litigioso 
Requerente: ELIANE LOURDES DE SOUSA SANTOS 
Advogado: Dr. FRANCISCA NETA CHAVES DA LUZ SOUZA TO004318 
Requerido: JAIME JOSÉ DOS SANTOS 

INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO 
Despacho: Intime-se a parte apelada para apresentar suas contrarrazões no prazo legal; observado que o requerido, por ser 
revel, deve ser intimado pela só publicação deste ato no DJE. Com a juntada das contrarrazões ou decorrido o prazo sem 
manifestação, abra-se vista ao Ministério Público. Após, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça com as homenagens deste 

Juízo, independentemente de juízo de admissibilidade (artigo 1.010, parágrafo 3º do Código de Processo Civil). Intimem-se. 
Colinas do Tocantins, 28 de janeiro de 2021. JACOBINE LEONARDO Magistrado 
 

FIGUEIRÓPOLIS 
1ª escrivania cível 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO  
A Dra. KEYLA SUELY SILVA DA SILVA - MMa. Juíza de Direito desta Comarca de Figueirópolis, Estado do Tocantins, no uso 
de suas atribuições legais, na forma da lei, etc FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que por este Juízo e Escrivania Cível, se processa os autos da Ação Cumprimento de Sentença de Obrigação de 

Prestar Alimentos, nº 5000043-36.2011.8.27.2717. E por este meio, INTIMA-SE o Executado FERNANDO PEREIRA DOS 
SANTOS, portador do CPF 914.441.011-53, brasileiro, autonomo, filho de Felix Pereira dos Santos e Marilda de Freitas 
Ramos, atualmente residentes em lugar incerto e não sabido, com prazo de 20 (vinte) dias, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
apresentar, querendo, embargos à penhora realizada nos autos através do sistema SISBAJUD, conforme evento 175, 176 

e 177 dos autos acima epigrafados. E para que chegue ao conhecimento de todos, inclusive do executado e ninguém possa 
alegar ignorância, mandou a MMa. Juíza de Direito que fosse expedido o presente Edital, com as devidas publicações e afixado 
uma via no átrio do fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Figueirópolis 
 

GOIATINS 
Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 451/2021 - PRESIDÊNCIA/DF GOIATINS, de 26 de fevereiro de 2021 
O Excelentíssimo Senhor HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, MM. Juiz de Direito desta Comarca de Goiatins/TO, no 
uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO que a oficial Diana da Cruz Campos Ferreira encontra-se afastada do cargo de Oficial de Justiça desde 
25/06/2018 - Ação Penal nº 0001693-53.2018.827.2720; 
CONSIDERANDO que atualmente a Comarca só dispõe de um Oficial de Justiça para o cumprimento de todas as diligências; 
CONSIDERANDO que o Servidor VALMIR COELHO DE MELO já atuava como Oficial de Justiça substituto; 

CONSIDERANDO que, compete ao Diretor do Foro da Comarca, nos termos do item 3.3.11, Seção 3 do Provimento 02/2011-
CGJUS/TO, em casos excepcionais, havendo a necessidade do serviço, designar servidor do quadro funcional da comarca ou 
vara ou mesmo requisitado de outro Órgão, para cumprimento de atribuições do Oficial de Justiça, não importando, em favor do 
servidor assim designado, a aquisição ou incorporação de vantagem de qualquer natureza, ressalvadas as despesas de 

locomoção; 
CONSIDERANDO finalmente, o disposto no artigo 42, inciso I, alíneas “a” e “c”, da LCE 10/96; 
R E S O L V E:      
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Artigo 1º - Designar o servidor WALMIR COELHO DE MELO, matrícula: 357182,  para exercer as funções de Oficial de Justiça 
Ad Hoc desta Comarca, ficando sua atuação aos mandados distribuídos à região de Campos Lindos, Goiatins e Barra do Ouro. 
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Comunique-se ao Tribunal de Justiça. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Goiatins, Estado do Estado Tocantins, 26 de fevereiro de 2021. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

GURUPI 
2ª vara criminal 

Editais de intimações de sentença com prazo de 90 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS 
Ação Penal n.º 0006106-11.2015.8.27.2722 
Acusado: JOASLEY ANDRADE PIMENTEL 
FINALIDADE: 

INTIMAÇÃO do Réu JOASLEY ANDRADE PIMENTEL, RG. 859490 SSP/TO, brasileiro, solteiro, serviços gerais, natural de São 
Miguel do Araguaia-GO, nascido aos 23/03/1986, filho de Joaquim Furtado Pimentel e Cleuseni Andrade da Silva, atualmente em 
lugar incerto e não sabido, acerca da sentença proferida nos autos em epígrafe. 
RESUMO DO DISPOSITIVO: 

"Ante o exposto, CONDENO o acusado JOASLEY ANDRADE PIMENTEL como incurso nas penas do art. 16, parágrafo único, 
inc. IV da Lei nº 10.826/03, na sua redação original." 
 

3ª vara cível 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS 
INTIMANDO: VALDIRENE DE FATIMA CRUZ SANTOS E CIA LTDA, inscrita no CNPJ n. 07.353.593/0001-19 e MOACIR 

SENEFONTE, inscrito no CPF n. 504.350.518-49,  atualmente em lugar incerto e não sabido.  OBJETIVO: Intimar para no prazo 
de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento da condenação no valor de R$  15.000,00 (quinze mil reais), pena de multa de 10%. No 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA em que lhe é proposta por VALDIRENE DE FATIMA CRUZ SANTOS MATOS. REQUERENTE: 
VALDIRENE DE FATIMA CRUZ SANTOS MATOS. REQUERIDO: MOACIR SENEFONTE E VALDIRENE DE FATIMA CRUZ 

SANTOS E CIA LTDA AÇÃO: Cumprimento de sentença. Processo: nº 5004204-06.2013.8.27.2722  . PRAZO DO 
EDITAL: 20(vinte) dias. Em Gurupi - TO. Eu , técnica judiciária que digitei e subscrevi. José Eustaquio de Melo Junior - Juiz de 
Direito. 
 

Juizado especial criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO (PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS) 

O DR. ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, MM. Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal da Comarca de Gurupi - TO, na 
forma da lei, FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório 
do Juizado Especial Criminal, se processam os termos dos autos nº 00130920520208272722, que a Justiça Pública move contra 
PAULO EDUARDO DA SILVA, brasileiro, nascido aos 27/01/1984, filho de Maria Aparecida da Silva, portador do RG nº 

42207213 SSP/SP e do CPF nº 332.145.698-21, atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções do art. 
307, caput, do CTB. E, como não foi encontrado para ser citado pessoalmente, fica CITADO pelo presente, da Denúncia 
ofertada nos autos acima descritos e INTIMADO da Audiência de Suspensão Condicional do Processo o dia 15/03/2021, às 
14:00 horas, devendo comparecer acompanhados de advogado e, na falta deste, ser-lhe-á designado Defensor Público (art. 68 

da Lei nº 9.099/95).  DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Gurupi-TO, aos 02/02/2021. Eu, Cláudia Romão Nicezio, 
Escrivã, digitei e afixei cópia do presente edital no placard do Foro local. 
 

ITAGUATINS 
1ª escrivania criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO (PRAZO DE 15 DIAS) 
Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) criminal 
Autos nº 0001106-82.2019.8.27.2724 
Requerido: FRANCISCO CARVALHO DE MELO 

Vítima: ANTÔNIA DOS SANTOS 
A Doutora Wanessa Lorena Martins de Sousa Motta, Juíza de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, 
ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica CITADO e INTIMADO o requerido FRANCISCO CARVALHO DE 

MELO, alcunha: Sula, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Vila Barreto, Itaguatins/TO, atualmente em local incerto e 
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não sabido, da r. DECISÃO proferida nos autos em epígrafe (ev. 8), cujo dispositivo segue transcrito: "Desse modo, 
considerando ameaças noticiadas pela ofendida e vislumbrando a possibilidade de ocorrer resultados mais gravosos, acolho o 
parecer ministerial de evento 06, CONCEDO com base nos art. 22 da Lei n° 11.343/2006, as medidas protetivas de urgências, 
nos seguintes termos: a) DETERMINO ao acusado FRANCISCO CARVALHO DE MELO a proibição de contato com a 

ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação; b) Determino ao acusado a proibição de 
aproximar-se da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, até um mínimo de 200 (duzentos) metros de distancia); 
c) Afastamento do agressor do trabalho e de lugares públicos onde a vítima estiver, a fim de preservar a integridade 
física e psicológica da ofendida. Estas medidas terão validade pelo prazo de 90 (noventa) dias, em analogia ao art. 412 do 

CPP. Findo este período, deverá a vítima informar se há necessidade/interesse na manutenção das presentes medidas [...]".  Fica 
o requerido, ciente de que o descumprimento da decisão poderá ensejar na decretação de sua prisão preventiva, por 
descumprimento da presente Medida Protetiva, nos termos do artigo 313, inciso III, do Código de Processo Penal e artigo 20 da  
Lei Maria da Penha. E, para que chegue ao conhecimento do requerido e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou 

a MM. Juíza expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste 
Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de 
agosto do ano de dois mil e vinte. Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
A Doutora Wanessa Lorena Martins de Sousa Motta, Juíza de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, 
ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital, neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de medidas 

protetivas de urgência em desfavor do réu NATANAEL DOS SANTOS SILVA, brasileiro, separado, mecênico, natural de Axixá 
do Tocantins/TO, nascido em 05/12/1981, filho de  Maria Francisca dos Santos  e Domingos Ribeiro da Silva, residente na Rua 
São José, S/N°, Proximo ao Bar do Deuzimar, Bairro Consorcio, Axixá do Tocantins/TO,  como incurso nas sanções do artigo 7 
da Lei n. 11.340/2006.  E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça 

incumbido da diligência, fica INTIMADO o acusado em epígrafe, do teor da Decisão que concedeu as medidas protetivas de 
urgência. E, para que chegue ao conhecimento do acusado/agresor e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou a MM. 
Juíza expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 30 (trinta) dias do mês de setembro do ano 

de dois mil e vinte. Eu, Maria Celia Milhomem Marinho  Silva, Escrivã Judicial, o digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
A Doutora Wanessa Lorena Martins de Sousa Motta, Juíza de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, 

Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, 
ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital, neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal 
em desfavor do réu JOSE RIBAMAR DOS SANTOS RAMOS, brasileiro, nascido em 17/04/1981, filho de Ozinete Serejo 
dos Santos, residente na Rod. Gabriel Ams, Ouro Negro, n º 3434, Forquilhinha-SC, como incurso nas sanções do artigo 22 da 

Lei n° 11.340/2006.  E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça 
incumbido da diligência, fica CITADO e INTIMADO o acusado em epígrafe, querendo, contestar no prazo de 05 (cinco) dias 
e indicar as provas que pretenda produzir (art. 802 do CPC), sob pena de se presumirem verdadeiros os fatos relatados 
pela ofendida (ART. 285 E 319 DO CPC). Caso o requerido não tenha condições de constituir advogado deverão procurar a 

Defensoria Pública local ou informar em Juízo, no prazo acima estabelecido. E, para que chegue ao conhecimento do acusado e 
que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou a MM. Juíza expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do 
Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado 
do Tocantins, aos 06 (seis) dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte. Eu, Maria Celia Milhomem Marinho  Silva, Escrivã 

Judicial, o digitei e subscrevi. 
 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO (Prazo 15 dias) 
O Doutor JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito respondendo por esta Comarca de Itaguatins, Estado do 

Tocantins, na forma da lei, etc., FAZ SABER - a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este 
juízo e Escrivania Criminal, tramita o Ação Penal n° 0000336-26.2018.827.2724, Chave: 595989465118, onde figura como 
Acusado: SILVANO CARDOSO DA SILVA, brasileiro, solteiro, CPF n° 463.071.502-97, natural de Luziania/TO, nascido aos 
01/06/1975, filho de Carmerindo Cardoso da Silva e Valdina Maria dos Santos Silva, residente na época dos fatos na Rua 

Matrinchã, n° 50, Vila João Moraes, Maurilândia do Tocantins/TO, CITAR E INTIMAR o acusado que se encontra atualmente em 
lugar incerto e não sabido da respeitável DECISÃO exarada no evento 5 do processo acima epigrafado: DECISÃO RECEBO a 
DENÚNCIA de evento 1, considerando que estão presentes os requisitos do art. 41 do CPP, bem como de indícios de autoria e 
materialidade, e não estão configuradas as circunstâncias do art. 395, também do CPP, não sendo, pois, o caso de rejeição 

liminar da denúncia, dando o réu como incurso nos dispositivos legais nela mencionados, sem prejuízo de análise mais 
aprofundada após a defesa preliminar. CITE(M)-SE o(s) Denunciado(s) para responder(em) à acusação, por escrito, no prazo de 
10 (dez) dias, podendo arguir preliminares, oferecer documentos e justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário, cientificando(s) de que, não apresentada a resposta no prazo 
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legal, será nomeado Defensor para oferecê-la. Não obtendo êxito na citação pessoal, e verificando que o(s) réu(s) oculta(m)-se 
para não ser(em) citado(s), o Sr. Oficial de Justiça deve proceder à citação com hora certa, observada a forma estabelecida nos 
artigos 227 a 229 do Código de Processo Civil. Na impossibilidade de citação por hora certa, Certifique-se e devolva o Mandado 
ao Cartório para que proceda de pronto à citação por Edital com o prazo de 15 (QUINZE) dias. Façam constar também no 

mandado de citação, a opção para que o acusado expressamente manifeste possuir ou não condições de contratar advogado. 
Se o acusado já tiver advogado constituído, intime-o, também, de já, para apresentar a Defesa Preliminar do réu, visando à 
celeridade processual, na forma do art. 370 do CPP. Com a resposta negativa ou o decurso do prazo de dez dias, sem qualquer 
manifestação, nomeio a nobre Defensora Pública desta Comarca, para promoção de defesa do acusado no prazo legal. Em caso 

de citação do réu por carta precatória em outra Comarca, conste da precatória que o Deprecado deverá nomear advogado para o 
acusado caso não ofertada a defesa no prazo legal, e após a juntada da defesa, com a devolução da carta precatória a este 
juízo. Defiro parcialmente a cota ministerial. Quanto ao pedido de prisão preventiva deixo para analisar após tentativa de citação 
do acusado. Junte-se folha atualizada de antecedentes criminais desta Comarca e INFOSEG. Testemunhas meramente 

abonatórias poderão ser substituídas por declarações escritas, com firma reconhecida, que poderão ser juntadas aos autos até a 
data do interrogatório do réu. Data do protocolo eletrônico. Intimem-se. Cumpra-se.  Itaguatins - TO, data e hora no evento do 
sistema e-Proc. BALDUR ROCHA GIOVANNINI - Juiz de Direito ." E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou que se 
expedisse o presente edital na forma da lei, e afixado no placar do Fórum desta cidade. CUMPRA-SE. DADO E PASSADO - 

nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos seis dias do mês de maio do ano de dois mil e dezenove 
(06/05/2019). Eu, Genilde de Azevedo Costa - Técnica Judiciária da Escrivania Criminal, respondendo pela Escrivania Criminal, 
quet digitei e subscrevi. 
 

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO (Prazo 15 dias) 
O Doutor JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito respondendo por esta Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc. l, tramita o Ação Penal nº 0001179-93.2015.827.2724, Chave: 648659196015, onde figura como 
Acusado: ANDRÉ SILVA DOS REIS, brasileiro, solteiro, vendedor, natural de Marabá/PA, nascido ao 12/04/1993, filho de 

Jeremias Batista dos Reis e Margarida Silva dos Reis, residente na época dos fatos na Rua Siqueira Campos, n° 136, Alto 
Bonito, Bela Vista, São Miguel do Tocantins/TO, CITAR E INTIMAR o acusado que se encontra atualmente em lugar incerto e 
não sabido da respeitável DECISÃO exarada no evento 4 do processo acima epigrafado: DECISÃO O Recebo a denúncia 
porque contém os requisitos legais e narra circunstanciadamente a atuação do denunciado, propiciando-lhe ampla defesa. Defiro 

as diligências requeridas na cota ministerial de oferecimento da denúncia. Determino a citação do denunciado para que, no prazo 
de 10 (dez) dias, ofereça resposta à acusação que lhe é feita. Ressalte-se que em sua defesa o acusado poderá arguir 
preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e 
arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário. No ato de citação o denunciado deverá 

informar ao Oficial de Justiça se possui ou não condições financeiras de contratar advogado para defender-lhe. Caso o 
denunciado não ofereça resposta, ou se, citado, não constituir advogado ser-lhe-á nomeado defensor para fazê-lo e, 
dependendo do caso, no final serão arbitrados honorários advocatícios. Em caso de nomeação de defensor, fica o réu ciente de 
que a qualquer momento poderá constituir advogado, mas ele assumirá o processo no estado em que se encontrar. Autorizo, 

desde já, e com a finalidade de evitar maiores delongas processuais, o cumprimento dos mandados de citação e intimação nos 
termos do artigo 172, § 25, do Código de Processo Civil (fora do horário de expediente). Decreto a prisão preventiva do acusado 
pelas seguintes razões de fato e jurídicas. A prisão preventiva responde a três necessidades: de justiça, para impedir a fuga  do 
acusado; de verdade, para impedir que atrapalhe a instrução processual destruindo provas essenciais do delito e/ou intimide as 

testemunhas; de defesa pública, para impedir que o acusado durante o processo continue ataques ao direito alheio. No caso dos  
autos a versão narrada pelo acusado está deslocada de outros depoimentos colhidos em sede policial, em especial da mãe da 
vítima que declarou ter sido seu filho atingido à traição, levando ao todo doze facadas, algumas das quais atingindo o coração, 
situação que demonstra animus necandi. Além disso, calha registrar as notícias de que não teria havido discussão no momento 

do crime. A leitura da legislação processual penal feita pelo denunciado (CPP, artigo 317, revogado pela Lei n^ 12.403/2011) de 
que se evadindo do distrito da culpa para evitar o flagrante logo após o cometimento do crime teria o efeito de impedir eventual 
decreto preventivo, não merece prosperar. O que o antigo dispositivo vedava era e ainda impede é a prisão em flagrante por 
apresentação espontânea. Com efeito, a vítima foi atingida e veio a óbito (fumus comissi delicti) tendo o denunciado confessado 

a autoria do crime. As alegações do autor do fato de excludente de ilicitude ponderadas em sede policial são ténues, dada a 
gravidade e consequências de sua conduta. Nota-se que a vítima no dia anterior à prática do crime (24/10/2015), a convite do 
denunciado, teria praticamente passado o dia inteiro ingerido bebida alcoólica com o autor do fato na frente de sua residência e 
durante todo o período em que ambos ingeriram bebida alcoólica, o acusado já estava de posse de uma faca enrolada em um 

saco plástico colocada debaixo da mesa, o que culminou por dificultar a defesa vítima que estava desarmada naquela ocasião. A  
liberdade do acusado certamente interferirá de maneira negativa e decisiva na instrução criminal, especialmente porque provas, 
especialmente testemunhais serão prejudicadas com sua interferência direta, o que repercute na busca da verdade real que é o 
fim do procedimento penal. Mostra-se pertinente anotar que negar o pedido do Ministério Público de prisão preventiva é abrir um 

precedente muito perigoso na região, cujos índices de violência só tem aumentado dia a dia, fazendo com que potenciais 
criminosos e deliquentes reiterados para evitarem o flagrante, logo após o crime, tomam rumo ignorado e se apresentam 
momentos após a autoridade policial. Ante o exposto, para resguardar a instrução processual decreto a prisão preventiva de 
ANDRÉ SILVA DOS REIS, brasileiro, solteiro, vendedor, natural de Marabá/PA, nascido ao 12/04/1993, filho de Jeremias Batista 

dos Reis e Margarida Silva dos Reis, residente e domiciliado na Rua Siqueira Campos, n° 136, Alto Bonito, Bela Vista, São 
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Miguel do Tocantins/TO. Expeça-se mandado de prisão preventiva. Cite-se. Intimem-se. Cumpra-se. Itaguatins - TO, data e hora 
no evento do sistema e-Proc. HELDER CARVALHO LISBOA - Juiz de Direito." E para que ninguém possa alegar ignorância, 
mandou que se expedisse o presente edital na forma da lei, e afixado no placar do Fórum desta cidade. CUMPRA-SE. DADO E 
PASSADO - nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos seis dias do mês de maio do ano de dois mil e 

dezenove (06/05/2019). Eu, Genilde de Azevedo Costa - Técnica Judiciária da Escrivania Criminal, respondendo pela Escrivania 
Criminal, que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO (Prazo 15 dias) 

O Doutor JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito respondendo por esta Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc., FAZ SABER - a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este 
juízo e Escrivania Criminal, tramita o Ação Penal n° 0001341-83.2018.827.2724, Chave: '505014556218, onde figura como 
Acusado: GIVANILDO TRAJANO SILVA, brasileiro, solteiro, taxista, nascido aos 30/08/1982, natural de Imperatriz/MA, CPF n° 

000.961.951-85, filho de Francisco de Assis Sousa Silva e Maria Trajano Silva, residente na época dos fatos na Rua Nova 
Olinda, s/n°, Bela Vista, São Miguel do Tocantins/TO, CITAR E INTIMAR o acusado que se encontra atualmente em lugar incerto 
e não sabido da respeitável DECISÃO exarada no evento 4 do processo acima epigrafado: DECISÃ O RECEBO a DENÚNCIA 
de evento n.° 01, considerando que estão presentes os requisitos do art. 41 do CPP e não estão configuradas as circunstâncias 

do art. 395, também do CPP, não sendo, pois o caso de rejeição liminar da denúncia, dando o(s) réu(s) como incurso(s) nos 
dispositivos legais nela mencionados. CITE(M)-SE o(s) Denunciado(s) para responder(em) à acusação, por escrito, no prazo de 
10 (dez) dias, podendo arguir preliminares, oferecer documentos e justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário, cientificando(s) de que, não apresentada a resposta no prazo 

legal, será nomeado Defensor para oferecê-la. Não obtendo êxito na citação pessoal, e verificando que o(s) réu(s) oculta(m)-se 
para não ser(em) citado(s), o Sr. Oficial de Justiça deve proceder à citação com hora certa, observada a forma estabelecida nos 
artigos 252 a 254 do Código de Processo Civil. Na impossibilidade de citação por hora certa, Certifique-se e devolva o Mandado 
ao Cartório para que proceda de pronto à citação por Edital com o prazo de 15 (quinze) dias. Façam constar também no 

mandado de citação, a opção para que o{s) acusado(s) expressamente manifeste(m) possuir (em) ou não condições de contratar 
advogado. Se o(s) acusado(s) já tiver (em) advogado constituído, intime-o, também, de já, para apresentar a Defesa Preliminar 
do(s) réu(s), visando à celeridade processual, na forma do art. 370 do CPP. Com a resposta negativa ou o decurso do prazo de 
10 (dez) dias, sem qualquer manifestação, NOMEIO a Defensora Pública desta Comarca, para promoção de defesa do(s) 

acusado(s) no prazo legal. Em caso de citação do(s) réu(s) por carta precatória em outra Comarca, conste da precatória que o 
Deprecado deverá nomear advogado para o{s) acusado(s) caso não tenha sido ofertada defesa no prazo legal, e após a juntada 
da defesa, com a devolução da carta precatória a este Juízo. Expeça-se precatória, se necessário, com a urgência do caso, com 
prazo de 30 (trinta) dias de retorno, nos termos do art. 222, § 2°, do CPP, intimando-se as partes de sua expedição, bem como 

se intimando o advogado pelo Diário de Justiça da data lá designada. Autorizo a citação na forma do art. 212, § 2°, do Código de 
Processo Civil c/c art. 3° do Código de Processo Penal. Testemunhas meramente abonatórias poderão ser substituídas por 
declarações escritas, com firma reconhecida, que poderão ser juntadas ao processo até a data do interrogatório do(s) réu(s). 
Defiro a cota ministerial de evento n.° 01. Intimem-se. Cumpra-se. Itaguatins - TO, data e hora no evento do sistema e-Proc. 

BALDUR ROCHA GIOVANNINI- Juiz de Direito ." E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou que se expedisse o 
presente edital na forma da lei, e afixado no placar do Fórum desta cidade. CUMPRA-SE. DADO E PASSADO - nesta cidade e 
Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos sete dias do mês de maio do ano de dois mil e dezenove (07/05/2019). Eu, 
Genilde de Azevedo Costa - Técnica Judiciária da Escrivania Criminal, respondendo pela Escrivania Criminal, que digitei e 

subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO (Prazo 15 dias) 
 O Doutor JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito respondendo por esta Comarca de Itaguatins, Estado do 

Tocantins, na forma da lei, etc., FAZ SABER - a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este 
juízo e Escrivania Criminal, tramita o Ação Penal n° 0001923-83.2018.827.2724, Chave: 539729471818, onde figura como 
Acusado: LUCAS DA SILVA BARBOSA, vulgo "Luquinha", brasileiro, união estável, nascido em 24/11/1995, CPF n° 
703.384.521- 92, filho de Joventino Alves Barbosa e Maria Helena da Silva, residente e domiciliado na Rua Travessa, s/n°, 

próximo ao comércio do Luis cadeirante, Vila Vitória, povoado Bela Vista, São Miguel do Tocantins/TO, CITAR E INTIMAR o 
acusado que se encontra atualmente em lugar incerto e não sabido da respeitável DECISÃO exarada no evento 5 do processo 
acima epigrafado: "PROCESSO N°. 0001923-83.2018.827.2724 DECISÃ O RECEBO a DENÚNCIA de evento n. s 01, 
considerando que estão presentes os requisitos do art. 41 do CPP e não estão configuradas as circunstâncias do art. 395, 

também do CPP, não sendo, pois o caso de rejeição liminar da denúncia, dando o(s) réu{s) como incurso(s) nos dispositivos 
legais nela mencionados. CITE(M)-SE o(s) Denunciado(s) para responder(em) à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) 
dias, podendo arguir preliminares, oferecer documentos e justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e 
requerendo sua intimação, quando necessário, cientificando(s) de que, não apresentada a resposta no prazo legal, será 

nomeado Defensor para oferecê-la. Não obtendo êxito na citação pessoal, e verificando que o(s) réu(s) oculta(m)-se para não 
ser(em) citado(s), o Sr. Oficial de Justiça deve proceder à citação com hora certa, observada a forma estabelecida nos artigos 
252 a 254 do Código de Processo Civil. Na impossibilidade de citação por hora certa. Certifique-se e devolva o Mandado ao 
Cartório para que proceda de pronto à citação por Edital com o prazo de 15 (quinze) dias. Façam constar também no mandado 

de citação, a opção para que o{s) acusado(s) expressamente manifeste(m) possuir(em) ou não condições de contratar 
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advogado. Se o(s) acusado(s) já tiver (em) advogado constituído, intime-o, também, de já, para apresentar a Defesa Preliminar 
do(s) réu(s), visando à celeridade processual, na forma do art. 370 do CPP. Com a resposta negativa ou o decurso do prazo de 
10 (dez) dias, sem qualquer manifestação, NOMEIO a Defensora Pública desta Comarca, para promoção de defesa do(s) 
acusado(s) no prazo legal. Em caso de citação do(s) réu(s) por carta precatória em outra Comarca, conste da precatória que o 

Deprecado deverá nomear advogado para o(s) acusado(s) caso não tenha sido ofertada defesa no prazo legal, e após a juntada 
da defesa, coma devolução da carta precatória a este Juízo.Expeça-se precatória, se necessário, com a urgência do caso, com 
prazo de 30 (trinta) dias de retorno, nos termos do art.222, § 29, do CPP, intimando-se as partes de sua expedição, bem como se 
intimando o advogado pelo Diário de Justiça da data lá designada. Autorizo a citação na forma do art. 212, § 2'-', do Código de 

Processo Civil c/c art. 3? do Código de Processo Penal.Testemunhas meramente abonatórias poderão ser substituídas por 
declarações escritas, com firma reconhecida, que poderão ser juntadas ao processo até a data do interrogatório do(s) réu(s). 
Defiro a cota ministerial de evento n.e 01. Intimem-se. Cumpra-se. Itaguatins-TO Baldur Rocha Giovannini Juiz de Direito." E 
para que ninguém possa alegar ignorância, mandou que se expedisse o presente edital na forma da lei, e afixado no placar do 

Fórum desta cidade. CUMPRA-SE. DADO E PASSADO - nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos seis 
dias do mês de agosto do ano de dezenove (06/08/2019). Eu, Genilde de Azevedo Costa - Técnica Judiciária da Escrivania 
Criminal, respondendo pela Escrivania Criminal, que digitei e subscrevi. 
 

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO (Prazo 15 dias) 
O Doutor JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS, Juiz de Direito respondendo por esta Comarca de Itaguatins, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER - a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este 
juízo e Escrivania Criminal, tramita o Ação Penal n° 0001339-16.2018.827.2724, Chave: 311661598418, onde figura como 

Acusados: VALDEY MARTINS DA SILVA, vulgo "Nissin", brasileiro, solteiro, lavrador, nascido aos 26/09/1983.CPF n° 
009.483.581-06, natural de Itaguatins/TO, filho de Valdir Rodrigues da Silva e Marinalva Martins dos Santos, residente e 
domiciliado na Rua Rui Barbosa, n°46, Vila Paraíso, ItaguatinsflX); e JOSÉ LUCAS MORAES SILVA, vulgo "Luquinha", 
brasileiro, solteiro, pescador, nascido aos 23/01/1992, natural de Itaguatins/TO, CPF n° 035.448.351-00, filho de Mariano Rocha 

da Silva e Luzarlene Rosa Moraes, residente e domiciliado na Rua Deocleciano Amorim, n°496, Bairro Descarreto, Itaguatins/TO, 
CITAR E INTIMAR o acusado que se encontra atualmente em lugar incerto e não sabido da respeitável DECISÃO exarada no 
evento 5 do processo acima epigrafado: "PROCESSO N°. 0001339-16.2018.827.2724 - RECEBO a DENÚNCIA de evento n.e 
01, considerando que estão presentes os requisitos do art. 41 do CPP e não estão configuradas as circunstâncias do art. 395, 

também do CPP, não sendo, pois o caso de rejeição liminar da denúncia, dando o(s) réu(s) como incurso(s) nos dispositivos 
legais nela mencionados. CITE(M)-SE o(s) Denunciado(s) para responder(em) à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) 
dias, podendo arguir preliminares, oferecer documentos e justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e 
requerendo sua intimação, quando necessário, cientificando(s) de que, não apresentada a resposta no prazo legal, será 

nomeado Defensor para oferecê-la.Não obtendo êxito na citação pessoal, e verificando que o(s) réu(s) oculta(m)-se para não 
ser(em) citado(s), o Sr. Oficial de Justiça deve proceder à citação com hora certa, observada a forma estabelecida nos artigos 
252 a 254 do Código de Processo Civil. Na impossibilidade de citação por hora certa, Certifique-se e devolva o Mandado ao 
Cartório para que proceda de pronto à citação por Edital com o prazo de 15 (quinze) dias. Façam constar também no mandado 

de citação, a opção para que o(s) acusado(s) expressamente manifeste(m) possuir(em) ou não condições de contratar 
advogado. Se o(s) acusado(s) já tiver (em) advogado constituído, intime-o, também, de já, para apresentar a Defesa Preliminar 
do(s) réu(s), visando à celeridade processual, na forma do art. 370 do CPP. Com a resposta negativa ou o decurso do prazo de 
10 (dez) dias, sem qualquer manifestação, NOMEIO a Defensora Pública desta Comarca, para promoção de defesa do(s) 

acusado(s) no prazo legal.Em caso de citação do(s) réu(s) por carta precatória em outra Comarca, conste da precatória que o 
Deprecado deverá nomear advogado para o(s) acusado(s) caso não tenha sido ofertada defesa no prazo legal, e após a juntada 
da defesa, coma devolução da carta precatória a este Juízo.Expeça-se precatória, se necessário, com a urgência do caso, com 
prazo de 30 (trinta) dias de retorno, nos termos do art.222, § 2Q, do CPP, intimando-se as partes de sua expedição, bem como 

se intimando o advogado pelo Diário de Justiça da data lá designada.Autorizo a citação na forma do art. 212, § 2°, do Código de 
Processo Civil c/c art. 3°- do Código de Processo Penal.Testemunhas meramente abonatórias poderão ser substituídas por 
declarações escritas, com firma reconhecida, que poderão ser juntadas ao processo até a data do interrogatório do(s) réu(s). 
Defiro a cota ministerial de evento n.e 01. Intimem-se. Cumpra-se. Itaguatins - TO, Baldur Rocha Giovannini Juiz de Direito." E 

para que ninguém possa alegar ignorância, mandou que se expedisse o presente edital na forma da lei, e CUMPRA-SE. DADO E 
PASSADO - nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos seis dias do mês de agosto do ano de dezenove 
(06/08/2019). Eu, Genilde de Azevedo Costa - Técnica Judiciária da Escrivania Criminal, respondendo pela Escrivania Criminal, 
que digitei e subscrevi. 

 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
A Doutora Wanessa Lorena Martins de Sousa Motta, Juíza de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, 

ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital, neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal  
em desfavor do denunciado RAELTON OLIVEIRA FIRMO, brasileiro, solteiro, nascido aos 24/11/2000, CPF nº 707.752.441-80 
filho de José Coelho Firmo e Maria de Jesus Pereira Oliveira, residente e domiciliado na Rua 04, próximo ao comércio BA, Vila  
Barreto, São Miguel do Tocantins/TO,  como incurso nas sanções do artigo 155, § 1º do Código Penal Brasileiro.  E, o qual se 

encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO 
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e INTIMADO o acusado em epígrafe, para apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser 
oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da 
Defensoria Pública para tal finalidade, oportunidade em que poderá arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua 
defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e 

requerendo sua intimação, quando necessário. E, para que chegue ao conhecimento do acusado e que no futuro ninguém 
alegue ignorância, mandou a MM. Juíza expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no 
Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 26 (vinte e 
seis) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte. Eu, Maria Celia Milhomem Marinho  Silva, Escrivã Judicial, o digitei e 

subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
A Doutora Wanessa Lorena Martins de Sousa Motta, Juíza de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, 

Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, 
ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital, neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal 
em desfavor do denunciado VALDEIRES PEREIRA SILVA, brasileiro, solteiro, serralheiro, natural de Axixá do Tocantins/TO, 
nascido em 19/02/1991, filho de Valdemiro Alves da Silva e de Lucinha Pereira Silva, residente na Rua Principal, s/nº, próximo à 

casa do cabeleireiro do “Figuinho’’, Bairro Santa Helena, município de Axixá do Tocantins/TO,  como incurso nas sanções do art. 
16, inciso IV, da Lei n.° 10.826/2003.  E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor 
Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO e INTIMADO o acusado em epígrafe, para apresentar defesa escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a apresentação da 

dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade, oportunidade em que poderá arguir 
preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas 
e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário. E, para que chegue ao conhecimento do 
acusado e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou a MM. Juíza expedir este Edital, que será afixado no placar do 

edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte. Eu, Maria Celia 
Milhomem Marinho  Silva, Escrivã Judicial, o digitei e subscrevi. 
 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
A Doutora Wanessa Lorena Martins de Sousa Motta, Juíza de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, 
ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital, neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal  

em desfavor do denunciado FRANCISCO DA SILVA, brasileiro, solteiro, filho de Manoel Claro da Silva e Maria Augustinha da 
Silva, residente na Rua 21 de Abril, s/n, Bairro São Raimundo, município de Axixá do Tocantins/TO, como incurso nas sanções 
do artigo 155, § 1º e § 4°, inciso II, c/c art. 14, inciso II, do Código Penal Brasileiro.  E, o qual se encontra em lugar incerto e 
não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO e INTIMADO o acusado em 

epígrafe, para apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo 
certo que fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da Defensoria Pública para tal 
finalidade, oportunidade em que poderá arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e 
justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando 

necessário. E, para que chegue ao conhecimento do acusado e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou a MM. Juíza 
expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de agosto do ano de 
dois mil e vinte. Eu, Maria Celia Milhomem Marinho  Silva, Escrivã Judicial, o digitei e subscrevi. 

 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
A Doutora Wanessa Lorena Martins de Sousa Motta, Juíza de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, 

ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital, neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal 
em desfavor da denunciada CAROLINE SILVA CHAGAS, brasileira, solteira, agricultora, nascida aos 29/09/1987, natural de 
Bacabal/MA, CPF nº 035.349.311-22, filho de Maria Antonia da silva das Chagas e Antonio Francisco das Chagas, residente e 
domiciliado na Rua São Paulo, s/nº, São Miguel do Tocantins/TO,  como incurso nas sanções do artigo 136, § 3º, do Código 

Penal, com as implicações da Lei nº 11.340/2006.  E, a qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o 
Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADA e INTIMADA o acusado em epígrafe, para apresentar defesa 
escrita, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a 
apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade, oportunidade em que poderá 

arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas 
pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário. E, para que chegue ao 
conhecimento do acusado e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou a MM. Juíza expedir este Edital, que será afixado 
no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca 
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de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 26 (vinte e seis) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte. Eu, Maria Celia 
Milhomem Marinho  Silva, Escrivã Judicial, o digitei e subscrevi. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 

A Doutora WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, Meritíssima, Juíza de Direito nesta Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital de Intimação, virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por esse meio vem INTIMAR a vítima FRANCISCO DA CONCEIÇÃO DA SILVA, brasileiro, 
em união estável,  natural de Bacabal-MA, data de nascimento 13/07/1984, filho de Antonio  Vieira da silva  e Maria da 

Conceição, residente e domiciliado  atualmente em lugar incerto e não sabido, no prazo de 15 (quinze) dias,  para tomar 
conhecimento da teor da respeitável sentença lançada no evento 55 dos autos nº 0000315-84.2017.8.27.2724 que extinguiu a 
punibilidade do autor do fato pela morte do agente. E, para que chegue ao conhecimento do acusado e que no futuro ninguém 
alegue ignorância, mandou a MM. Juíza expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no 

Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 25 (vinte e 
cinco) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte. Eu, Maria Célia Milhomem Marinho  Silva, Escrivã Judicial, o digitei e 
subscrevi. 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
A Doutora WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, Meritíssima, Juíza de Direito nesta Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital de Intimação, virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por esse meio vem INTIMAR o autor  FRANCISCO AMORIM DA SILVA, brasileiro, solteiro, 

aposentado, atualmente em lugar incerto e não sabido, no prazo de 15 (quinze) dias,  para tomar conhecimento da teor da 
respeitável sentença lançada no evento 21 dos autos nº 0000984-40.2017.8.27.2724 que extinguiu o processo sem resolução do 
mérito, por ausência de condições de interesse processual. E, para que chegue ao conhecimento do acusado e que no futuro 
ninguém alegue ignorância, mandou a MM. Juíza expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e 

publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, 
aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte. Eu, Maria Celia Milhomem Marinho  Silva, Escrivã 
Judicial, o digitei e subscrevi. 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
A Doutora WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, Meritíssima, Juíza de Direito nesta Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital de Intimação, virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por esse meio vem INTIMAR o acusado ANTONIO CARLOS OLIVEIRA FEITOSA, nascido 

aos 15/11/1987, filho de Maria de Oliveira Feitosa e Aldides Alves Feitosa, natural de São João do Araguaia-PA, atualmente 
em lugar incerto e não sabido, no prazo de 15 (quinze) dias,  para tomar conhecimento da teor da respeitável sentença 
lançada no evento 18 dos autos nº 0002187-68.2020.8.27.271 que julgou procedente as Medidas Protetivas de Urgência. 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA (PRAZO DE 15 DIAS) 
Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) criminal 
Autos nº 0000763-57.2017.8.27.2724 
Requerido: FRANCISCO LEONARDO DOS SANTOS 

  
 A Doutora Wanessa Lorena Martins de Sousa Motta, Juíza de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, 
ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO o requerido  FRANCISCO LEONARDO DOS SANTOS, 

residente na Rua Velha, s/n, em frente a Praça Ferro de Gomar ou ao lado do Bar do Júnior, Povoado Bela Vista, São 
Miguel/TO, atualmente em local incerto e não sabido, para que tome ciência, da r. SENTENÇA proferida nos autos em 
epígrafe (ev. 59), cuja parte dispositiva segue transcrita: “Com essas considerações, indefiro o requerimento ministerial e 
conseqüentemente revogo a decisão que decretou as medidas protetivas, assim, JULGO EXTINTO o processo sem julgamento 

do mérito, nos termos do artigo 485, IV do Código de Processo Civil. Procedam - se às comunicações necessárias. Publique - se. 
Registre - se. Intime - se. Cumpra - se. Itaguatins - TO, 16 de outubro de 2019. Marcelo Eliseu Rostirolla Juiz de Direito.” E, para 
que chegue ao conhecimento do requerido e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou a MM. Juíza expedir este Edital, 
que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta 

cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte. Eu, 
Kessyone da Silva Aguiar, Diretora de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA (PRAZO DE 15 DIAS) 

A Doutora WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, Meritíssima, Juíza de Direito nesta Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital de Intimação, virem ou 
dele conhecimento tiverem, que por esse meio vem INTIMAR o acusado FLEDSON BATISTA DE OLIVEIRA, RG. 466 176 
SSP/TO, filho de Teodoro Alves de Oliveira e de Zilmar Batista de Oliveira, nascido aos 24/12/80, natural de Imperatriz-MA, 
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atualmente em lugar incerto e não sabido, para tomar conhecimento do teor da respeitável sentença lançada no evento 24 
dos autos nº 5000009-50.2005.8.27.2724.  
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA (PRAZO DE 15 DIAS) 

Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Ordinário 
Autos nº 0000001-75.2016.8.27.2724 
Requerido: ANTONIO FRANCISCO LOPES DE OLIVEIRA 
Vítima: ANA CÉLIA LOPES DE OLIVEIRA  

A Doutora Wanessa Lorena Martins de Sousa Motta, Juíza de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, 
ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADA a vítima ANA CÉLIA LOPES DE OLIVEIRA, brasileira, 
do lar, união estável, natural de Itaguatins-TO, filha de Raimundo Soares e Irenilde Lopes de Oliveira, nascida aos 12/07/1978, 

CPF Nº 617.096.713-78, residente e domiciliada na Rua Porto Franco, S/N, em frente a um Condomínio sem nome, Cafeteira, 
Imperatriz - MA, atualmente em local incerto e não sabido, para que tome ciência, da r. SENTENÇA proferida nos autos em 
epígrafe (ev. 85), cuja parte dispositiva segue transcrita: “Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão 
punitiva manifestada na denúncia e, por conseguinte ABSOLVO o réu ANTONIO FRANCISCO LOPES DE OLIVEIRA , já 

qualificado neste processo, das sanções do art. 213, caput (segunda figura), art. 213, caput (primeira figura) c/c art. 14, II, todos 
do Código Penal , nos termos do artigo 386, inciso VII do Código de Processo Penal. Lado outro, CONDENO o réu nas sanções 
do art. 21 do Decreto-Lei n.º 3.688/41, nos termos do artigo 387 do Código de Processo Penal. [...].” E, para que chegue ao 
conhecimento da vítima e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou a MM. Juíza expedir este Edital, que será afixado 

no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca 
de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 31 (trinsta e um) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte. Eu, Kessyone da 
Silva Aguiar, Diretora de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA (PRAZO DE 15 DIAS) 
Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) criminal 
Autos nº 0001438-49.2019.8.27.2724 
Requerido: NELIO DOS SANTOS DA SILVA 

Requerente/Vítima: ANDRÉIA MIRANDA CARNEIRO 
A Doutora Wanessa Lorena Martins de Sousa Motta, Juíza de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc.  FAZ SABER a todos os que o presente edital 
virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADA a vítima ANDRÉIA MIRANDA CARNEIRO, 

brasileira, solteira, natural de Cidelândia/MA, nascida em 24/09/1981, filha de Alindo Mota Pinheiro e Juscelina Miranda Pinheiro, 
portadora do CPF sob nº 000.748.631-69, com endereço na Rua Henrique Dias, Bairro Centro, São Miguel do Tocantins/TO; e o 
requerido NELIO DOS SANTOS SILVA, brasileiro, solteiro, filho de Francisca Carolina dos Santos e Antônio Matias Gomes da 
Silva, com endereço na Rua Ribas Alves, nº 722, Bairro JK, Sítio Novo do Tocantins/TO, ambos atualmente em local incerto e 

não sabido, a fim de tamarem conhecimento da r. SENTENÇA proferida nos autos em epígrafe (ev. 20), cujo dispositivo segue 
transcrito: “DIANTE DO EXPOSTO, DECLARO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos 
art. 485, inc. VI, do Código de Processo Civil c/c 13 da Lei 11.340/06. Por consequência revogo as medidas protetivas 
concedidas no evento 6. Dê ciência ao Representante do Ministério Público. Trânsito em julgado, arquivem-se, dando baixa com 

as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Itaguatins, TO, 09/07/2020. WANESSA LORENA MARTINS DE 
SOUSA MOTTA Juíza de Direito." E, para que chegue ao conhecimento das partes e que no futuro ninguém alegue ignorância, 
mandou a MM. Juíza expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça 
deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 31 (trinta e um) dias do mês 

de agosto do ano de dois mil e vinte. Eu, Kessyone da Silva Aguiar, Chefe de Secretaria, o digitei e subscrevi. 
  
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 

A Doutora WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, Meritíssima, Juíza de Direito nesta Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital de Intimação, virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por esse meio vem INTIMAR o acusado FRANCISCO BAETA DA SILVA, vulgo 
“BLINDADO”, brasileiro, lavrador, portador do CPF n° 188.276.241-04 e do RG nº 898.568, SSP/GO, nascido aos 09/05/1958, 

natural de Presidente Dutra/MA, filho de José Balbino da Silva e de Antonia Baeta da Silva, residente no Projeto de 
Assentamento Caraibinhas, Zona Rural de Itaguatins/TO, do ter da sentença, os autos encontram-se registrado em nosso 
sistema com o n°. 5000742-35.2013.8.27.2724 podendo ser acessado através do link https://eproc1.tjto.jus.br, utilizando-se a 
chave do processo n° 758891751713 para devidas consultas e acompanhamento do que entender necessários. E, para que 

chegue ao conhecimento do acusado e que no futuro ninguém alegue ignorância, mandou a MM. Juíza expedir este Edital, que 
será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, ao 01 (primeiro) dia do mês de outubro do ano de dois mil e vinte. Eu, 
Maria Celia Milhomem Marinho  Silva, Escrivã Judicial, o digitei e subscrevi. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
A Doutora Wanessa Lorena Martins de Sousa Motta, Juíza de Direito da 1ª Escrivania Criminal da Comarca de Itaguatins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais e na forma legal, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital de 
Intimação, virem ou dele conhecimento tiverem, que por esse meio vem INTIMAR o acusado ANTÓNIO MARCOS PEREIRA DO 

NASCIMENTO, brasileiro, união estável, pedreiro, natural de Vitorino Freire/MA, nascido 09/04/1973, filho de Lúcia Pereira do 
Nascimento, residente na Rua Costa Silva, s/n°, Bairro Bela Vista, São Miguel do Tocantins/TO, atualmente em lugar incerto e 
não sabido, do ter da sentença, os autos encontrom-se registrado em nosso sistema com o n°. 0000002-21.2020.827.2724 
podendo ser acessado através do link https://eproc1.tjto.jus.br, utitizando-se a chave do processo n° 485920187020 para 

devidas consultas e acompanhamento do que entender necessários. E, para que chegue ao conhecimento do acusado e que no 
futuro ninguém alegue ignorância, mandou a MM. Juíza expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local 
e publicado no Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, 
aos 10 (dez) dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte. Eu, Maria Celia Milhomem Marinho  Silva, Escrivã Judicial, o 

digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
A Doutora WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, Meritíssima, Juíza de Direito nesta Comarca de Itaguatins, 

Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital de Intimação, virem 
ou dele conhecimento tiverem, que por esse meio vem INTIMAR VÍTIMA: MARIA DO SOCORRO FERNANDES DA COSTA 
SANTOS, brasileira, casada, lavradora, estudante e o ACUSADO: EDIVALDO SANTOS DA COSTA, brasileiro, casado, ambos 
atualmente em lugar incerto e não sabido, no prazo de 15 (quinze) dias,  para tomar conhecimento da teor da respeitável 

sentença lançada no evento 56 dos autos nº 0001306-60.2017.8.27.2724 que julgo procedente o pedido formulado na inicial 
para manter as medidas protetivas de urgência. E, para que chegue ao conhecimento dos envolvidos e que no futuro ninguém 
alegue ignorância, mandou a MM. Juíza expedir este Edital, que será afixado no placar do edifício do Fórum local e publicado no 
Diário da Justiça deste Estado. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Itaguatins, Estado do Tocantins, aos 

08 (oito) dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um. Eu, Maria Celia Milhomem Marinho  Silva, Escrivã Judicial, o 
digitei e subscrevi. 
 

MIRANORTE 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS. 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 00034872320208272726 
ACUSADO: MARINALDO FOLHA DA SILVA 
FINALIDADE: CITAR o (a) MARINALDO FOLHA DA SILVA, brasileiro, qualificada nos autos, atualmente em lugar incerto e não 

sabido. Como incurso (s) nas sanções do (s) artigo 155 §1º e 4º, I, II e IV do CP . Fica (m) citado (s) dos termos da denúncia, 
para que no prazo de 10 dias, produza sua defesa preliminar, caso queira, arrole testemunhas, cientificando-a que em caso de 
inércia ou decurso do prazo sem manifestação ser-lhe-á nomeado defensor público para o fazer, também no prazo de 10 dias, 
tudo em conformidade com a Lei 11719/08, referente a Ação Penal acima referida, movida pela Justiça Pública em seu desfavor. 

Para conhecimento de todos é passado o presente edital. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Miranorte, Estado do 
Tocantins, aos vinte e seis do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (26/02/2021). Eu, Escrivã Criminal, lavrei o 
presente. Ricardo Gagliardi, Juiz de direito. 
 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS. 
AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº 0003488-08.2020.8.27.2726 
ACUSADO: DENILSON PEREIRA COELHO 
FINALIDADE: CITAR o (a) DENILSON PEREIRA COELHO, brasileiro, qualificada nos autos, atualmente em lugar incerto e não 

sabido. Como incurso (s) nas sanções do (s) artigo 180, caput, do CP . Fica (m) citado (s) dos termos da denúncia, para que no 
prazo de 10 dias, produza sua defesa preliminar, caso queira, arrole testemunhas, cientificando-a que em caso de inércia ou 
decurso do prazo sem manifestação ser-lhe-á nomeado defensor público para o fazer, também no prazo de 10 dias, tudo em 
conformidade com a Lei 11719/08, referente a Ação Penal acima referida, movida pela Justiça Pública em seu desfavor. Para 

conhecimento de todos é passado o presente edital. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Miranorte, Estado do 
Tocantins, aos vinte e seis do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (26/02/2021). Eu, Escrivã Criminal, lavrei o 
presente. Ricardo Gagliardi, Juiz de direito. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 60 DIAS 

Ação Penal n 0001262-64.2019.8.27.2726   
REU:  RENILTON PEREIRA NUNES 
Defensor: Defensoria Pública 
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RICARDO GAGLIARDI, Juiz de Direito desta Comarca, no uso de suas funções legais, e na forma da lei, etc . FAZ SABER, pelo 
presente edital com prazo de 60 dias, extraído dos autos de AP  0001262-64.2019.8.27.2726,  em que figura como 
réu: RENILTON PEREIRA NUNES , já qualificado nos autos, INTIMAR da SENTENÇA condenatória, parte final a seguir 
transcrita: Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a pretensão estatal, para condenar o réu RENILTON PEREIRA 

NUNES, na pena de 09 anos e 04 meses de reclusão, por ter cometido o crime previsto no art. 217-A, do Código Penal, por 
duas vezes, c/c art. 71, caput, da Lei Penal informada.Em face da qualidade da pena prevista para o tipo penal ser de reclusão, 
da natureza do crime ser hedionda, conforme L. 8072/1990, da quantidade da pena aplicada, aplico o regime inicial para o 
cumprimento da pena fechado.Não cabe substituição para pena restritiva de direito, pois não presentes os seus requisitos. 

Não é possível, pelos mesmos motivos, a suspensão condicional da pena.Concedo-lhe apelo em liberdade, na forma do 
Código de Processo Penal, e jurisprudência da Excelsa Corte, pelo fato de ter respondido o processo em liberdade. No entanto, 
em face da condenação em primeiro grau, formando maior grau de verossimilhança dos fatos, da gravidade em concreto dos 
fatos, necessária a aplicação de medidas cautelares diversas à prisão.Fixo desde logo medidas cautelares diversas da 

prisão: apresentar comprovante de endereço atualizada; não se mudar de endereço sem prévia comunicação judicial, e ainda 
sempre que for chamado, inclusive por meio de whatsapp, email ou telefone celular, que deverá deixar a disposição, 
devidamente atualizado; não se comunicar com a vítima ou familiares, pais dela; e comparecer mensalmente ao Fórum, 
CEPEMA, para justificar suas atividades, entre os dias 1º a 10 de cada mês, em dias e horários úteis e forenses.Com o trânsito 

em julgado: 1) Expeça-se guia de execução de pena e intime-se o réu a se recolher à prisão, indicando data, hora e local em, 
que deve se apresentar; 2) Determino a suspensão dos direitos políticos, conforme art. 15, III, da Constituição; 3) Lance-se o 
nome do réu no rol dos culpados; 4) Oficie-se ao órgão responsável da Secretaria da Segurança Pública, por meio do 
INFOSEG; 5) Como critério de orientação quando da execução da pena, deve-se aplicar a regra prevista depois de entrar em 

vigor o art. 2°, parágrafo 2°, da L. 8072/1990, que impôs regime mais severo (progressão da pena em 2/5, se cumpridos os 
demais requisitos); 6) Arquivem-se os autos.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.Miranorte, 18 de novembro de 2020. 
 

PEDRO AFONSO 
1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO (Prazo de 15 dias)  
A Doutora LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS, Juíza de Direito da Vara Cível desta Comarca de Pedro Afonso, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc. Faz saber a todos quantos o presente EDITAL DE CITAÇÃO ou dele conhecimento tiverem, que 
tramita por este Juízo e Cartório de Família, Sucessões, Infância, Juventude e Cível, a seguinte Ação e dados abaixo transcri to: 

AUTOS nº:    0001839-94.2014.8.27.2733, AÇÃO:    AÇÃO: Procedimento Comum Cível,  REQUERENTE: CAITANO RIBEIRO 
DE MIRANDA, REQUERIDO: DICOR - DISTRIBUIDORA ATAC. PRODUTO DE LIMPEZA LTDA.  FINALIDADE: CITAÇÃO do 
Sr.  DICOR DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, CNPJ nº 04.060.721/0001-48, residente em local incerto e 
não sabido,  para contestestação no prazo de 15 dias, ciente que não  sendo contestada a ação, se presumirão aceitos como 

verdadeiros os fatos articulados na inicial pelo autor. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Pedro Afonso, Estado do 
Tocantins, aos vinte e oito  dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte um (28/01/2021) Eu, Lucileide Carvalho Nunes – 
Técnica Judiciária – Matrícula 98823,  o digitei. LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS - JUÍZA DE DIREITO. 
 

PEIXE 
Diretoria do foro 

Editais 
 
Edital Nº 10 / 2021 - PRESIDÊNCIA/DF PEIXE 
A Juíza de Direito e Diretora do Foro da Comarca de Peixe, Estado do Tocantins, magistrada ANA PAULA ARAÚJO AIRES 

TORIBIO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas na Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria, do 
Provimento Nº 11/2019-CGJUS, em conformidade com o os preceitos nos art. 105 e 107 da Lei 10/96, FAZ SABER a todos 
quanto o presente EDITAL, virem ou dele conhecimento tiverem que, em atendimento às normas da Corregedoria-Geral da 
Justiça do Estado do Tocantins, realizar-se-á a fiscalização anual obrigatória de todos os serviços judiciários estabelecidos 
nos limites de sua competência. Para tanto, comunica que a Correição-Geral Ordinária, referente aos anos de 2020 e 

2021 ocorrerá no período de 08 a 12 de março de 2021, com abertura dos trabalhos designada para às 12h30min, do dia 
08 de março do ano em curso, no Auditório do Fórum local), com endereço na Rua 13, Esquina com Av. Napoleão de 
Queiroz, quadra 21, lotes: 01.02,15 e 16 - Setor Central, Peixe -TO. CEP: 77460-000 - Telefone: 63-3356-1193/1664, e-mail: df-
peixe@tjto.jus.br; momento em que receberá denúncias, reclamações ou sugestões a respeito da execução dos serviços 

judiciários em geral, dos serviços notariais e de registro, dos serviços da justiça de paz, da polícia judiciária, das unidades 
prisionais e centros de internação de menores, estabelecidos na Comarca. E, para que ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente edital, o qual será publicado uma vez no Diário da Justiça, além de ser afixado no placar do Fórum 
local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Peixe, Estado do Tocantins, aos dois dias do mês de fevereiro do ano de 

dois mil e vinte e um (02/02/2021). Eu, Carmelia Araújo Bispo, Secretária da Diretoria do Foro, que digitei e subscrevi. 
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Portarias 
Portaria Nº 228/2021 - PRESIDÊNCIA/DF PEIXE, de 01 de fevereiro de 2021. 
A Dra. ANA PAULA ARAÚJO AIRES TORIBIO, Juíza de Direito,  Diretora do Foro da Comarca de Peixe - TO, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO o teor do Provimento nº. 011/2019– CGJUS/TO, o qual determina a realização de Correição-Geral Ordinária 

anual; 
CONSIDERANDO a Portaria n.º 52, de 12 de março de 2020, do Presidente do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece, 
no âmbito do CNJ, medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19), considerada a 
classificação de pandemia pela Organização Mundial de Saúde; 

CONSIDERANDO a Orientação n.º 9, de 13 de março de 2020, do Corregedor Nacional de Justiça, que dispõe sobre a 
necessidade das Corregedorias-Gerais dos ramos do Poder Judiciário Nacional observarem medidas temporárias de prevenção 
ao contágio pelo novo coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO o disposto na Portaria Conjunta nº 23, de 30 de junho de 2020, da Presidência do Tribunal de Justiça do 

Estado do Tocantins, que Estabelece medidas e procedimentos para retomada dos serviços presenciais no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins e dá outras providências; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 42, inc. I, alínea “c” e inc. II, alínea "e"; art. 107, parágrafo único, todos da Lei Complementar 
nº 10, de 11 de janeiro de 1996 – Lei Orgânica do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 

CONSIDERANDO que a Comarca de Peixe, não realizou a Correição Ordinária no ano de 2020, em razão crise sanitária 
COVID-19 do Tocantins, que Estabelece medidas e procedimentos para retomada dos serviços presenciais no âmbito do Poder. 
RESOLVE: 
Artigo 1º. DETERMINAR a realização da CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA na Comarca de 2º Entrância de Peixe/TO, bem 

como nas Serventias Extrajudiciais pertencentes à circunscrição da Comarca, referente aos anos de 2020 e 2021 a se realizar 
entre os dias 08/03/2021 a 12/03/2021 das 12h00min às 18h00min, por videoconferência, salvo necessidade de dilação do 
prazo. 
Artigo 2º. DESIGNAR o dia 08 de março de 2021, às 12h30min, para a cerimônia de abertura dos trabalhos correcionais desta 

Comarca de Peixe/TO, relativa ao ano de 2020 e 2021 será realizada  por videoconferência e encerramento para o dia 12 de 
março de 2021. 
§ 1º. CONVOCAR para o ato de abertura todos os servidores e serventuários de cartórios judiciais, bem como os servidores 
cedidos e à disposição da Comarca, para assistirem à solenidade de forma virtual, por meio da plataforma “Yealink”, 

conforme link a ser disponibilizado. 
§ 2º. CONVOCAR os advogados, membro do Ministério Público, Defensoria Pública, Policiais Civis e Militares, Serventuários, os 
Cartórios Extrajudiciais, para participarem forma eletrônica, por meio da plataforma “Yealink”, conforme link a ser 
disponibilizado, à solenidade de instauração da correição e, durante os trabalhos, apresentem suas queixas, reclamações e 

sugestões. 
§ 3º. CONVOCAR os cartórios extrajudiciais, bem como aqueles que se encontrem respondendo ou substituindo os titulares, os 
quais deverão diligenciar no sentido de apresentar, para visto, no momento oportuno, os títulos de nomeação ou de designação, 
devendo permanecer à disposição durante todo o período da correição. 

Art. 3º. SUSPENDER o curso dos prazos processuais e o expediente forense externo durante todo o período da correição, com 
exceção do Setor de Protocolo, de modo a evitar prejuízos aos jurisdicionados. 
Parágrafo único. Os processos com réus presos, adolescentes internados e as medidas consideradas urgentes, inclusive as 
audiências já designadas, caso este juízo entenda necessária sua realização, deverá ter andamento normal. 

Art. 4º. DETERMINAR a imediata expedição dos atos necessários, efetivando-se as publicações, as convocações, as 
comunicações e os convites de estilo, conforme previsto no Provimento/CGJUS nº. 011/2019.  
Art. 5º DESIGNAR a servidora Carmélia Araújo Bispo, Secretária da Diretoria do Foro, como Secretária da Correição, e a 
servidora cedida Eliane Dias de Castro, sua substituta, caso necessário. 

Parágrafo único. A comissão mencionada no caput será presidida pelo Juiz de Direito e Diretor do Foro, magistrado Ana Paula 
Araújo Aires Toribio, tendo como auxiliares as servidoras: Carmélia Araújo Bispo, Secretária da Diretoria do Foro; Eliane Dias 
de Castro, servidora cedida; Alan Barbosa Vogado, Chefe de Secretaria; Raisa Damasceno Junqueira?, Assessora Jurídica 
de 1ª Instância; como estagiário: Rafael Rodrigues Mota. 

Art. 6º. Os trabalhos correcionais nas serventias judiciais serão realizados pelo Juiz de Direito, titular. 
Art. 7º.  Determinar a Secretaria, ora nomeado, que tome as seguintes providências: 
a) Encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário da Justiça e divulgação nos meios de comunicação disponíveis 
nesta Comarca, com a nota de que qualquer pessoa do povo poderá apresentar sugestões e reclamações contra os serviços da 

Justiça. 
b) Comunicar a realização do ato ao Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça desta Comarca,  ao Excelentíssimo (a) Senhor 
(a)  Defensor (a) Público, o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara Municipal, ao Procurador do 
Município, bem como às demais autoridades locais, e aos membros da OAB que aqui atuam. 

c) Comunicar o Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal, bem como o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Corregedor-Geral de Justiça, encaminhando-lhes e comunicando-lhes acerca da realização do ato; 
d) Oficiar os Cartórios Extrajudiciais, Delegacia de Polícia. 
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Artigo 8º. Solicitar a CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS que disponibilize acesso ao 
sistema SICOR para a equipe Correcional. 
Art. 9º. Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. COMUNIQUE-SE à Corregedoria Geral da Justiça e à Presidência do Tribunal de Justiça 

do Estado do Tocantins. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Peixe, Estado do Tocantins, aos vinte e nove dias do mês de janeiro do ano de 
dois mil e vinte um (29/01/2021). 
Anexo, Cronograma; 

DIA CARTÓRIOS JUDICIAIS CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS 

08/03 Contadoria/Distribuição e Oficiais de Justiça.   

09/03 Varas Cíveis; Cartório Criminal e Juizado Esp. Criminal.   

10/03 Cejusc/Diretoria   

11/03   Peixe/Vila Quixaba 

12/03   Jaú do Tocantins - TO 

12/03   São Valério -TO 

Publique-se. Cumpra-se. 
ANA PAULA ARAÚJO AIRES TORIBIO 

    JUÍZA DE DIREITO 
 

PORTO NACIONAL 
Central de execuções ficais 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 20 (VINTE) DIAS 

Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... FAZ SABER aos que o presente EDITAL DE INTIMAÇÃO  virem ou dele 
tiverem conhecimento, ou a quem interessar possa, fica(m) INTIMADO(S) o(s) Executado(s): RAIMUNDA DE OLIVEIRA 
GLORIA, MARIA BENEDITA DE OLIVEIRA GLORIA, BIA COMÉRCIO DE TECIDOS LTDA e BALBINA LIMEIRA DA GLORIA 

AGUIAR - CPF/CNPJ Nº 38881977168, 59659181191 e 02891772000196, por estar(em) atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para que tome ciência da penhora realizada via Sistema BACENJUD, recaída sobre valores em conta de sua 
titularidade, cuja importância é de R$ :R$1.062,74 (um mil, sessenta e dois reais e setenta e quatro centavos). Nos autos 
da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL  -  Autos: 5000102-42.2003.8.27.2737 que tem como parte Exequente ESTADO DO 

TOCANTINS,  para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para,  opor embargos  conforme estabelece o art. 16, III, da Lei 
6.830/80. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que 
será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu _____, Thais Luana de Oliveira Muniz,  que digitei. Porto Nacional-
TO, 

 

Vara de família, sucessões, infância e juventude 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
INTERDIÇÃO Nº 0006954-11.2019.8.27.2737/TO 
AUTOR: MARIA DE JESUS TAVARES SOUZA 
RÉU: TARCISIO DAVI FARIAS AIRES 
EDITAL Nº 2037558 

EDITAL DE INTERDIÇÃO de TARCISIO DAVI FARIAS AIRES - III PUBLICAÇÃO 
A Doutora  HÉLVIA TÚLIA SANDES PEDREIRA, Juíza de Direito da Vara de Família, Sucessões, Infância e Juventude da 
Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins, etc... FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele 
conhecimento tiverem, que se processando por este Juízo e Cartório os termos da Ação de  INTERDIÇÃO E CURATELA 

de TARCISIO DAVI FARIAS AIRES, AUTOS Nº:0006954-11.2019.8.27.2737 requerida por MARIA DE JESUS TAVARES 
SOUZA DE FARIAS AIRES decretou a interdição do(a) requerido conforme se vê o final da SENTENÇA: ...POSTO 
ISSO, JULGO procedente o pedido, decretando a interdição de TARCISIO DAVI FARIAS AIRES nomeando-lhe curadora a 
Sra. MARIA DE JESUS TAVARES SOUZA DE FARIAS AIRES, com fulcro nos arts. 1767, inciso I do Código Civil para os atos 

da vida civil de conteúdo patrimonial e/ou negocial. Inscreva-se a presente sentença, no Cartório do Registro Civil de Pessoas 
Naturais, do domicílio do interditado (art. 755, §3° do CPC e arts. 29 V, 92 e 93 da LRP). Anote-se a interdição no registro de 
nascimento (art. 107 da LRP), em dois dias, servindo esta de mandado. Preste-se compromisso na forma do art. 759 do Código 
de Processo Civil. Oficie-se o Cartório de Registro Civil do domicílio do interditado para inscrição da sentença de interdição, 

averbando-se a sentença no Registro Civil da interditada. Falecendo o interditado, a curadora deverá informar o óbito no prazo 
de 05(cinco) dias. Os poderes da curatela não autorizam a alienação dos bens do interditado. Custas pela requerente. Fica 
suspensa a exigibilidade, face à concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.. P.R.I. PORTO NACIONAL/TO, 11 DE MAIO DE 
2020. (A) HÉLVIA TÚLIA SANDES PEDREIRA - JUIZA DE DIREITO". E para que ninguém  possa alegar ignorância, mandou 
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expedir o presente que será publicado e afixado na forma da lei. Comarca de Cidade de Porto Nacional, Cartório de Família, 
Sucessões, Infância e Juventude. Eu, Rosana Cardoso Maia - Técnica Judiciária, digitei. (a) HÉLVIA TÚLIA SANDES PEDREIRA 
-  Juíza de Direito. 

TOCANTINÓPOLIS 
Vara de família, sucessões, infância, juventude e cível 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
EXECUÇÃO FISCAL Nº 5000193-79.2010.8.27.2740/TO 
AUTOR: ESTADO DO TOCANTINS 
RÉU: MARILDO BELO PAIVA 

EDITAL Nº 2251154 
O Doutor CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA, Juiz de Direito Titular desta Vara de Família, Sucessões, Infância, Juventude 
e Cível desta cidade e Comarca de Tocantinópolis FAZ SABER a todos que o presente Edital virem, ou dele conhecimento 
tiverem que por este Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de Procedimento Comum Cível, autuada sob o n° 

50001937920108272740, chave nº 958289712715  tendo como requerente ESTADO DO TOCANTINS e como requerido 
MARILDO BELO PAIVA, sendo o presente para INTIMAR  MARILDO BELO PAIVA, CPf nº 07678082746, atualmente em local 
incerto e não sabido, para, querendo, no prazo de 15(quinze) dias, impugnar a penhora realizada (evento 32). Tudo em 
conformidade com o despacho (evento 58), DESPACHO: “Consta nos autos, evento 1, que o executado foi citado via 

edital. Diante da penhora realizada, conforme detalhado no documento anexo (evento 32) intime-se o executado, por edital, para 
querendo impugnar. Cumpra-se. Local e data certificados pelo sistema. HELDER CARVALHO LISBOA Juiz de Direitoò O 
presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma via 
será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como será publicado na forma da lei. Tocantinópolis, data e hora certificadas 

pelo sistema. CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA Juiz de Direito 
 

NÚCLEO DE APOIO ÀS COMARCAS - NACOM 
Editais de intimações com prazo de 15 dias 

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 

Autos nº 0021326-91.2016.8.27.2729 
Ação: Cumprimento de Sentença  
Requerente: MADRAS EDITORA LTDA 
Requerido: MORAIS E BORGES LTDA. 

FINALIDADE:O Dr.RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAUJO , Juiz de Direito em auxílio a 2ª Vara Cível de Palmas, Estado do 
Tocantins,na forma da Lei, etc. DETERMINA a INTIMAÇÃO da parte requerida:MORAIS E BORGES LTDA,CNPJ: 
14.240.229/0001-08, atualmente em lugar incerto e não sabido,para tomar conhecimento do Despacho proferido nos autos de Nº 
0021326-91.2016.8.27.2729  – (Chave nº 230045883016) DESPACHO:Recebo o pedido de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, 

pois preenchidos os requisitos dos artigos 513 e seguintes, CPC. INTIME-SE o devedor:Na pessoa de seu advogado, se 
habilitado no sistema e-Proc;Se assistido pela Defensoria Pública ou não possuindo advogado constituído nos autos, a intimação 
deverá ser feita por carta com aviso de recebimento;Se citado na forma do art. 256, CPC - por edital -, tiver sido revel na fase de 
conhecimento, a intimação deverá ser feita por edital (art. 513, § 2º e incisos, CPC),PARA no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

pagar o valor do débito, conforme cálculos atualizados juntados pela parte exequente R$ 33.709,70 (trinta e três mil setecentos e 
nove reais e setenta centavos ,que cumpriu o disposto no artigo 509, caput, CPC, sob pena de aplicação de multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor do débito, bem como de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) também sobre o valor do 
débito, ambos os acréscimos nos termos do artigo 523, § 1º, CPC. Caso a parte devedora não efetue o pagamento dentro dos 15 

(quinze) dias acima fixados (art. 523, § 3º, CPC):O OFICIAL DE JUSTIÇA deve proceder à penhora e, se for o caso, a avaliação 
de tantos bens quantos bastarem para satisfazer a dívida e demais encargos (art. 831, CPC), desde que a parte exequente 
tenha indicado expressa e detalhadamente determinado(s) bem(ns) passível(is) de constrição, em atendimento à Decisão nº. 
3526/2020 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, exarada nos autos SEI nº. 20.0.000003439-9;Se não houver indicação específica de bens 

pela parte exequente (art. 835, § 3º, CPC), a primeira busca patrimonial deve se dar pelo Sisbajud, tudo conforme Despacho - 
evento 86.E para que chegue ao conhecimento de todos expediu-se o presente Edital, que será publicado na forma da lei e 
afixado cópia no placar do fórum local. Eu, THERESA D’AVILA CUNHA ROCHA FARIAS, servidora do NACOM, que digitei e 
subscrevi. Palmas, 22 de fevereiro de 2021. Assinado eletronicamente por RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAUJO  Juiz de 

Direito. 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 
PALMAS 

4ª Vara Cível 
  

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO PRAZO: VINTE (20) DIAS 
EDITAL Nº 2197207 

AUTOS N°: 0000041-32.2021.8.27.2708 
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AÇÃO: Procedimento Comum Cível 
REQUERENTE: KLISLANY OLIVEIRA ANDRADE 
REQUERIDOS: NADIR LEMES PEREIRA LIMA (CPF: 50733273149), JOSE ERISVALDO LIMA MONTE (CPF: 09647368372) e 
JD CELULARES LTDA (CNPJ: 26085041000111) 

A doutora SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Palmas-TO, na forma da lei, etc. FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que por este meio CITA os Requeridos NADIR 
LEMES PEREIRA LIMA, JOSE ERISVALDO LIMA MONTE e JD CELULARES LTDA, atualmente em lugar incerto e não sabido, 
para nos termos da ação supramencionada (artigo 238 e ss do NCPC) comparecer na audiência de Conciliação designada para 

o dia 28/04/2021 às 14h, a qual será realizada pela Central de Conciliação - CEJUSC, pelos meios virtuais disponíveis onde 
deverão providenciar os recursos tecnológicos necessários à realização do ato, de acordo com as regulamentações do 
Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC) e, caso manifeste possível desinteresse na autocomposição, 
deve fazer por petição e observar o prazo de pelo menos 10(dez) dias úteis de antecedência, contados da data acima 

mencionada. CIENTE que o prazo para oferecer resposta será de 15(quinze) dias úteis, a contar da realização da audiência de 
conciliação ou mediação, independente do comparecimento ou não de qualquer das partes , sob pena de serem 
presumidos como verdadeiros os fatos alegados pela parte autora na petição inicial (artigo 344 do NCPC). O não 
comparecimento injustificado da parte autora ou da parte requerida à audiência de conciliação será considerado ato atentatório à 

dignidade da justiça e será sancionado com multa de até 2% (dois por cento) da vantagem econômica pretendida ou do valor da 
causa, revertida em favor da União ou do Estado (segundo inteligência do artigo 334, § 8º, Código de Processo Civil). TUDO nos 
temos do DESPACHO em anexo ao Evento nº 15 que assim descreve: "[...] CITE-SE a parte requerida nos termos da inicial, e 
observando todos os meios legais, com pelo menos 20 (vinte) dias úteis de antecedência, para disponibilizar os meios 

necessários à audiência de conciliação virtual e ciência dos termos da exordial; bem como para, querendo, responder a ação no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da realização da audiência, ciente que não contestada, se presumirão verdadeiras as 
alegações de fato formuladas pela parte autora (CPC, arts. 334, 335, I, e 344 c/c 341). [...],  E para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou a M.M. juiz que fosse expedido o presente Edital que será publicado no Diário da Justiça deste Estado e 

afixado no placard do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, aos vinte e 
cinco dias do mês de Fevereiro do ano dois mil e vinte e um (25/02/2021). Eu, patrono da parte Autora, digitei e subscrevi. 
 

GURUPI 

1ª Vara Cível 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0003118-12.2018.8.27.2722/TO 
AUTOR: FILLERCAL RIO FORMOSO LTDA 
RÉU: RIBEIRO E SOARES COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA 

EDITAL Nº 2233665  
EDITAL DE  ITAÇÃO/INTIMAÇÃO  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  PRAZO DE 20 DIAS 
CITANDO: RIBEIRO E SOARES COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA 
OBJETIVO: Citação do requerido RIBEIRO E SOARES COMERCIO DE MATERIAIS 

PARA CONSTRUCAO LTDA cpf/cnpj n.º 20346200000108 do inteiro teor do autos nº 0003118-12.2018.8.27.2722, Cumprimento 
de sentença que lhe move FILLERCAL RIO FORMOSO LTDA, inscrito no CPF/CNPJ sob o nº 37237831000191, do para CITÁ-
LO do inteiro teor da petição de inicial, para pagamento do valor apurado no prazo de 15 dias, sob pena de multa de 10% sobre 
o total e prosseguimento, com penhora e alienação judicial de bens, tudo na forma do artigo 523, do CPC/2015, bem como, nos 

termos do artigo 525, do CPC, fica a parte executada ciente de que transcorrido o prazo previsto no art. 523, do CPC, sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
nos próprios autos, sua impugnação. E, para que ninguém possa alegar ignorância, o MM. Juiz de Direito mandou expedir este 
edital que será publicado na forma da lei. Gurupi-TO, 24 de Fevereiro de 2021. Eu, Rafael Vargas do Prado, Servidor de 

Secretaria, o digitei e assino. 
Adriano Morelli 
Juiz de Direito. 

 

PALMAS 
1ª Vara Cível 

Procedimento Comum Cível Nº 0045655-65.2019.8.27.2729/TO 
AUTOR: ANTÔNIO JORGE GODINHO 

RÉU: PEDRO ALVES DE SIQUEIRA CAMPOS 
EDITAL Nº 2036598 
EDITAL DE CITAÇÃO / PRAZO DE 30 DIAS 
Doutor AGENOR ALEXANDRE DA SILVA, Juiz de Direito da 1 Vara Cível da Comarca de Palmas/TO, na forma da Lei, etc.. 

FAZ SABER, a todos que o presente EDITAL DE CITAÇÃO virem ou dele tiverem conhecimento, expedido nos autos n° 
0045655-65.2019.8.27.2729 - Chave n. 625567772819, em que ANTÔNIO JORGE GODINHO move em desfavor de PEDRO 
ALVES DE SIQUEIRA CAMPOS. Pelo presente edital, que será afixado na sede deste Juízo, no lugar público de costume e por 
cópia publicada no Diário da Justiça, CITA a parte requerida: PEDRO ALVES DE SIQUEIRA CAMPOS, cidadão, brasileiro, 

casada, empresário, portador de Cédula de Identidade RG n. 601.655 SSP/TO, regularmente inscrito no Cadastro Nacional de 
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Pessoas Físicas – CPF sob o n. 899.629.311-34, que se encontra em local incerto e não sabido, para, caso queira, 
apresente resposta ao pedido descrito na petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos dos artigos 335, III, e 231, IV, 
ambos do novo CPC, sob pena de revelia e presumirem-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo Autor. Não 
havendo manifestação, no prazo legal, será nomeado Curador Especial. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 

Palmas-TO., data do sistema. Eu, Edilene Alves Costa Gomes,  Servidora de Secretaria, digitei. Agenor Alexandre da Silva, Juiz 
de Direito. 
 Documento eletrônico assinado por AGENOR ALEXANDRE DA SILVA, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 

documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 
2036598v3 e do código CRC 1b3f2961.  
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): AGENOR ALEXANDRE DA SILVA 

Data e Hora: 25/1/2021, às 13:31:19 
 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Decretos 

Decreto Judiciário Nº 175, de 26 de fevereiro de 2021 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e de acordo 
com o art. 12, § 1º, inciso VI, do Regimento Interno desta Corte, bem como o contido no processo SEI nº 21.0.000003215-5, 

resolve nomear, a pedido e a partir da data de publicação deste ato, Brenda Albuquerque Fernandes para o cargo de provimento 
em comissão de Assessora Jurídica de 1ª Instância, com lotação na Vara Cível da Comarca de Paraíso do Tocantins. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 

                                                 Presidente                               
 

Portarias 
PORTARIA FÉRIAS Nº 316/2021, de 25 de fevereiro de 2021 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente o disposto no art. 12, § 1º, inciso III, do Regimento Interno desta Corte, e considerando solicitação contida no 

sistema eGESP,  
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do magistrado Rodrigo da Silva Perez Araujo, matrícula nº 352536, relativas ao exercício de 

2021, marcadas para o período de 01 a 31/03/2021, para serem usufruídas em época oportuna, em razão de interesse da 

administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOAO RIGO GUIMARAES 

Presidente 
 
Portaria Conjunta Nº 6, de 26 de fevereiro de 2021 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS e a CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 322, de 1º de junho de 2020, do CNJ, que estabelece medidas para a retomada 
dos serviços presenciais, observadas as ações necessárias para prevenção de contágio pelo novo coronavírus (Covid-19); 
CONSIDERANDO a natureza essencial da atividade jurisdicional e a necessidade de se assegurar condições mínimas para sua 

continuidade, compatibilizando-a com a preservação da saúde de magistrados, servidores, agentes públicos, advogados e 
usuários em geral; 
CONSIDERANDO o atual cenário do quadro de saúde pública em que se verifica a crescente proliferação do contágio pelo 
Coronavírus (COVID-19) no Estado do Tocantins e o iminente colapso no sistema de saúde; 

CONSIDERANDO o potencial de risco epidemiológico no âmbito do Poder Judiciário, a recomendar cautela na manutenção das 
atividades presenciais; 
CONSIDERANDO o contido nos processos SEI nº 20.0.000017153-1, 
RESOLVEM: 

Art. 1º Estabelecer, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, o regime de teletrabalho integral dos serviços 
jurisdicionais no período de 1º a 21 de março de 2021, com retorno das atividades presenciais em 25% (vinte e cinco por cento) a 
partir de 22 de março de 2021, quando deverão ser observados os § § 1º e 2º do Art. 2º desta Portaria. 
Art. 2º Prorrogar, a partir de 1º de março de 2021, o percentual das atividades presenciais em 25% (vinte e cinco por cento) dos 

serviços administrativos do Tribunal de Justiça, Corregedoria-Geral da Justiça e anexos, aplicando-se às demais unidades 
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administrativas o regime de teletrabalho integral no período de 1º a 21 de março de 2021, com retorno das atividades presenciais 
em 25% (vinte e cinco por cento) a partir de 22 de março de 2021, salvo se houver justificativa para tratamento diverso, a ser 
comunicada à Presidência e à Corregedoria-Geral da Justiça. 
§ 1º Não se incluem no percentual de que trata o caput deste artigo os servidores pertencentes ao grupo de risco e aqueles que 

detenham a guarda de crianças em idade escolar até 12 anos, sendo que neste último caso poderá haver a análise situacional 
no caso concreto. 
§ 2º O quantitativo remanescente dos usuários internos deverá permanecer em regime de teletrabalho até nova determinação. 
Art. 3º Ficam suspensos, durante a vigência desta portaria, os atos processuais que importem em comparecimento pessoal pelos 

reeducandos e processados perante o juízo criminal competente ou perante a CEPEMA que estiverem em cumprimento de pena 
em regime aberto, semiaberto, liberdade condicional ou de medida despenalizadora como suspensão condicional do processo, 
pena ou transação penal. 
Art. 4º Decretar regime de Plantão Extraordinário para o cumprimento de mandados pelos Oficiais de Justiça, sendo permitida 

somente a distribuição de mandados de natureza urgente ou oriundos de plantão. 
Art. 5º  O §3º do art. 4º da Portaria Conjunta nº 23/2020, de 30 de junho de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4º ....................... 
.................................... 

§ 3º A partir do dia 22 de março de 2021 será admitida a presença física dos usuários externos (membros do Ministério Público, 
advogados, Defensores Públicos, partes, testemunhas e autoridades policiais), com exceção dos cidadãos em geral, desde que 
justificada a necessidade e quando não for possível a prática do ato processual por meio virtual, no período das 12 às 18 horas, 
obedecidos os protocolos de segurança sanitária. 

...................................." (NR) 
Art. 6º Até o dia 21 de março de 2021, o atendimento previsto no §3º do art. 4º da Portaria Conjunta nº 23/2020 se dará 
exclusivamente de forma virtual, no período das 12 às 18 horas. 
Art. 7º Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e Corregedoria-Geral 

da Justiça. 
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos até 31 de março de 2021. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 

                                                 Presidente                               
  

Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Corregedora-Geral da Justiça 

  
 
Portaria Nº 459, de 26 de fevereiro de 2021 
Dispõe sobre a alteração do plantão dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, no período 

compreendido entre as 18h do dia 5/3/2021 às 11h59min. do dia 12/3/2021, e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 71, de 31 de março de 2009, do Conselho Nacional de Justiça; 
CONSIDERANDO a eleição e posse da nova mesa diretora deste Tribunal de Justiça para o biênio 2021/2023, e a necessidade 

de adequação da escala de plantão, em conformidade com os ditames da Resolução TJTO nº 46, de 7 de dezembro de 2017, 
que disciplina o Plantão Judiciário de 1º e 2º graus no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins; 
CONSIDERANDO a necessidade de dar ampla divulgação às partes sobre quem, efetivamente, atuará no período de plantão, e 
o disposto no Processo SEI nº 18.0.000011345-6, 

RESOLVE:  
Art. 1º Alterar o anexo único da Portaria Nº 2320, de 11 de dezembro de 2020, publicada no Diário da Justiça nº 4871, de 11 de 
dezembro de 2020, para o fim de declarar que o plantão judiciário referente ao período das 18h do dia 5/3/2021 às 11h59min. do 
dia 12/3/2021, será exercido pelo Desembargador João Rigo Guimarães. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
  

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 

                                                 Presidente                               
  
  
 

PORTARIA FÉRIAS Nº 322/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 

especialmente o disposto no art. 12, § 1º, inciso III, do Regimento Interno desta Corte, e considerando solicitação contida no 
sistema eGESP,  

RESOLVE: 
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Art. 1º Suspender as férias do magistrado Agenor Alexandre da Silva, matrícula nº 129549, relativas ao exercício de 
2021, marcadas para o período de 01 a 30/03/2021, para serem usufruídas em 01 a 30/06/2021, em razão de interesse da 
administração.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Desembargador JOAO RIGO GUIMARAES 

Presidente 
 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
Portarias 

Portaria Nº 350/2021 - CGJUS/ASJCGJUS, de 12 de fevereiro de 2021 
          Altera a composição da Comissão instituída pela Portaria nº 1243/2020/ CGJUS/ASPCGJUS, para implantação do Sistema 
PJeCor no âmbito da Corregedoria-Geral de Justiça. 

  
A CORREGEDORA GERAL DA JUSTIÇA DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 
CONSIDERANDO a implantação no âmbito nacional do PJeCor, a partir da qual tramitarão os processos de competência dos 
Órgãos Censores do Poder Judiciário Nacional; 

CONSIDERANDO as providências adotadas no SEI nº 20.0.000005277-0; 
CONSIDERANDO a necessidade de atualização da composição da Comissão para implantação do PJeCor no âmbito da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Tocantins 
RESOLVE: 

Art. 1º - O art. 2º da Portaria nº 1243, de 09 de julho de 2020, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
Art. 2º .................................................................................. ........ 
I – Rosa Maria Rodrigues Gazire Rossi, Juíza Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça, e Roniclay Alves de Morais, Juiz Auxiliar 
da Corregedoria-Geral da Justiça, Coordenadores dos trabalhos da Comissão; 

II – Afonso Alves da Silva Júnior, Chefe de Gabinete da Corregedoria-Geral da Justiça; 
III – Ernandes Rodrigues da Silva, Diretor de Tecnologia da Informação; 
IV - Rene Dettenborn, Assistente de Suporte Técnico do SEI; 
V - Emiliano Teixeira Lopes Vasconcelos Maranhão, Assistente de Suporte Técnico Corregedoria-Geral da Justiça; 

VI – Ana Carina Mendes Souto, Assessora Jurídica da Corregedoria-Geral da Justiça; 
VII - Rainor Santana da Cunha, Assessor Jurídico do Extrajudicial da Corregedoria-Geral da Justiça; 
VIII – Alexs Gonçalves Coelho, Assessor Jurídico de Desembargador; 
IX - Elesbão Oliveira Cavalcante, Chefe de Divisão de Normas, Procedimentos Judiciais e Administrativos da Corregedoria-Geral 

da Justiça, 
X - Juliana Alencar Wolney Cavalcante Aires, Assessoria Jurídica da Corregedoria-Geral da Justiça. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Corregedora-Geral da Justiça 

 

Comunicados 
OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS, INTERDIÇÕES E  

TUTELAS, PESSOAS JURÍDICAS E TÍTULOS E DOCUMENTOS DE GASPAR 
Ivan Wiese 

Registrador Titular 
Rua Isidoro Correa, 100 – CEP 89.110-055 – Gaspar/SC – Fone: (47) 3397.0377 

  
CERTIDÃO 

Certifico, em cumprimento ao disposto no artigo 16 do Provimento CN-CNJ n. 62, de 14 de novembro de 2017, em decorrência 
de erro de impressão, a inutilização do(s) papel(eis) de segurança para aposição de Apostila de Haia número(s) A6341321. 

Certifico ainda, que o(s) referido(s) papel(eis) foi(ram) destruído(s) mediante procedimento de fragmentação e a inutilização foi 
registrada no Sistema da Casa da Moeda do Brasil, através do sítio eletrônico http://haia.casadamoeda.gov.br/, conforme item 
2.9 do Contrato de Adesão ao Sistema. 

O referido é verdade e dou fé. 

Gaspar/SC, 22 de dezembro de 2020. 
IVAN WIESE 

Oficial Registrador 
 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DE SANTA CATARINA – COMARCA DE TAIÓ 
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ESCRIVANIA DE PAZ DE MIRIM DOCE 
Wallace Willian Zimmermann Albuquerque – Tabelião e Oficial Registrador 

Rua Frederico Westphal, n° 308, Centro – Mirim Doce / SC 
CEP 89.194-000 – epazmirimdoce@hotmail.com – Fone: (47) 3565-0215 

  
OFÍCIO n° 01/2021 

Sirvo-me do presente para informar, em cumprimento ao art. 16 do Provimento n° 62 do Conselho Nacional de Justiça, a 
inutilização dos papeis de segurança de numeração: A6074653, A6074655, A6074660,A6074668, A6074669, A6074677, 

A6074678,A6074729, A6074749, A6074758, A6074777, A6074783, A6074791, A6074795, A6074806, A6074944, A6074941, 
A6074936, A6074933, A6074911, A6074907, A6074987, A6074988, A6074989,A6074990, A6074991, A6074992, A6074993, 
A6074994 e A6074995, por erro de impressão. 
  

Mirim Doce – SC, 06 de janeiro de 2021. 
Wallace Willian Zimmermann Albuquerque  

 Tabelião e Oficial Registrador 
 

DIRETORIA GERAL 
Portarias 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 167/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/86631 no sistema 

eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Izabella Caroline Alves Vieria, Matrícula 991962, o valor de R$ 126,61, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Araguaina-TO para 

Muricilandia-TO, no período de 06/03/2021 a 06/03/2021, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 
0001606-37.2021.8.27.2706.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 168/2021, de 26 de fevereiro de 2021 

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/86583 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Anne Daniella Milhomem Parreira, Matrícula 990525, o valor de R$ 126,61, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Miranorte-TO para Dois 
Irmaos do Tocantins-TO, no período de 27/02/2021 a 27/02/2021, com a finalidade de realizar avaliação pedagógica, 
determinada no processo 0004201-80.2020.827.2726.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 169/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/86551 no sistema 

eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Ana Claudia Alves Cavalcante, Matrícula 990460, o valor de R$ 126,61, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Axixa do Tocantins-TO para 

Sao Miguel do Tocantins-TO, no período de 01/03/2021 a 01/03/2021, com a finalidade de realizar estudo pedagógico, 
determinado no processo 0000165-28.2015.8.27.2707.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 170/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/86547 no sistema 
eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Izabel Cristina Japiassu Maia, Matrícula 990048, o valor de R$ 126,61, 

relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Porto Nacional-TO para 
Distrito do Município de Origem-TO, no período de 04/03/2021 a 04/03/2021, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, 

determinada no processo 0003503-49.2020.827.2702.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 171/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 

o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/86600 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Vanessa Soares Lima Silva, Matrícula 357685, o valor de R$ 126,61, relativo 

ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Axixa do Tocantins-TO para Sao 
Miguel do Tocantins-TO, no período de 05/03/2021 a 05/03/2021, com a finalidade de realizar avaliação pedagógica, 
determinada no processo 00002167520218272724.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 172/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/86629 no sistema 
eGESP,  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Alcieni Duarte Queiroz, Matrícula 357579, o valor de R$ 126,61, relativo ao 

pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Araguaina-TO para Muricilandia-TO, 
no período de 27/02/2021 a 27/02/2021, com a finalidade de realizar estudo social, determinado no processo 0027872-

32.2019.8.27.2706.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 173/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 

o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/86550 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Sandra Neves de Souza, Matrícula 356347, o valor de R$ 126,61, relativo ao 

pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Taguatinga-TO para Ponte Alta do 
Bom Jesus-TO, no período de 05/03/2021 a 05/03/2021, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no 
processo 0003031-37.2020.8.27.2738.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 174/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/86548 no sistema 
eGESP,  

RESOLVE: 
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Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Lidiane Ribeiro da Silva, Matrícula 355708, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Dianopolis-TO para Almas-TO, no 
período de 08/03/2021 a 08/03/2021, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinada no processo 0000088-
95.2019.827.2701.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 175/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/86579 no sistema 

eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Luciano dos Santos Ramiro, ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO, Matrícula 352178, 
o valor de R$ 1.259,58, relativo ao pagamento de 6,5 (seis e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de 

R$ 386,35, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Tocantinopolis-TO, 
no período de 28/02/2021 a 06/03/2021, com a finalidade de efetuar a implantação do projeto de videoconferência, conforme SEI  
20.0.000001252-2.  

Art. 2º Conceder ao servidor Robson Andrade Venceslau, ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO, Matrícula 352785, 

o valor de R$ 1.259,58, relativo ao pagamento de 6,5 (seis e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de 
R$ 386,35, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Tocantinopolis-TO, 
no período de 28/02/2021 a 06/03/2021, com a finalidade de efetuar a implantação do projeto de videoconferência, conforme SEI  
20.0.000001252-2.  

Art. 3º Conceder ao servidor CEDIDO Oderval Rodrigues Neto, Matrícula 353235, o valor de R$ 1.259,58, relativo ao 
pagamento de 6,5 (seis e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 386,35, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Tocantinopolis-TO, no período de 28/02/2021 a 
06/03/2021, com a finalidade de efetuar a implantação do projeto de videoconferência, conforme SEI 20.0.000001252-2.  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 176/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/86648 no sistema 

eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Danillo Lustosa Wanderley, CHEFE DE DIVISÃO, Matrícula 187237, o valor de R$ 49,34, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina 

o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Miracema do Tocantins-TO, no período de 
26/02/2021 a 26/02/2021, com a finalidade de instalar equipamento de videoconferência na sala de depoimento especial, 
conforme SEI 21.0.000003773-4.  

Art. 2º Conceder ao servidor Wagner William Voltolini, ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO, Matrícula 292635, o 

valor de R$ 49,34, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 77,27, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Miracema do Tocantins-TO, no 
período de 26/02/2021 a 26/02/2021, com a finalidade de instalar equipamento de videoconferência na sala de depoimento 
especial, conforme SEI 21.0.000003773-4.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 177/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/86241 no sistema 

eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Gilmar Alves dos Santos, AUXILIAR JUDICIÁRIO, Matrícula 115957, o valor de R$ 
225,29, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 154,54, 

conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Araguaina-TO, no período de 
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22/02/2021 a 23/02/2021, com a finalidade de realizar entrega de bens móveis na comarca de destino, nos termos do SEI n°. 
21.0.000002702-0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 178/2021, de 26 de fevereiro de 2021 

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/86618 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Wagner William Voltolini, ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO, Matrícula 292635, o 
valor de R$ 1.259,58, relativo ao pagamento de 6,5 (seis e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de 
R$ 386,35, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Natividade-TO, no 
período de 28/02/2021 a 06/03/2021, com a finalidade de efetuar a implantação do projeto de videoconferência, conforme SEI 

20.0.000001252-2.  
Art. 2º Conceder à servidora Cristiane Bertini Liria, Matrícula 360067, o valor de R$ 1.645,93, relativo ao pagamento 

de 6,5 (seis e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Palmas-TO para Natividade-TO, no 
período de 28/02/2021 a 06/03/2021, com a finalidade de efetuar a implantação do projeto de videoconferência, conforme SEI 

20.0.000001252-2.  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Apostilas 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 
PROCESSO 19.0.000003652-0 
CONTRATO Nº. 24/2019 

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: DSS Serviços de Tecnologia da Informação - Ltda 
OBJETO DO TERMO DE APOSTILAMENTO: 
O presente Instrumento tem por objeto a alteração do item 11.1, da Cláusula Décima Primeira do Contrato nº 24/2019, firmado 

com a empresa DSS Serviços de Tecnologia da Informação - Ltda, conforme Informação nº 5090/2021- DIVPODG, evento 
3567279, o qual passará a vigorar com a seguinte redação: 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
11.1. As despesas com a execução do objeto do referido Contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária abaixo 

consignada: 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05010.02.126.1145.2249 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.37 

FONTE DE RECURSOS: 0100 
[...]. 
DATA DA ASSINATURA: 26 de fevereiro de 2021 
 

Extratos 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 49/2021  
PROCESSO 21.0.000003849-8 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Izabel Oliveira de Moraes 

OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de pedagogia, 
destinados a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Araguaína. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 

resumida do extrato no Diário da Justiça. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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UNIDADE GESTORA: 050100 – Tribunal 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0501.02.061.1168.1077 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 / 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 0100 

e/ou 
UNIDADE GESTORA: 060100 -  Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0601.02.061.1168.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 

FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 26 de fevereiro de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 50/2021  
PROCESSO 21.0.000003763-7 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Ellem Crisna Parrião Ribeiro Luz 

OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de psicologia, 
destinados a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Gurupi. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 

resumida do extrato no Diário da Justiça. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 050100 – Tribunal 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0501.02.061.1168.1077 

NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 / 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 0100 
e/ou 
UNIDADE GESTORA: 060100 -  Funjuris 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0601.02.061.1168.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 26 de fevereiro de 2021. 

 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 161/2021, de 25 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE DIANÓPOLIS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 

Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2021/86639;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor MAICON DENER FERNANDES, matrícula nº 354475 , CEDIDO AO TJTO, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o cargo efetivo vago de CONTADOR-DISTRIBUIDOR, da COMARCA DE DIANÓPOLIS no período de 

01/03/2021 a 07/03/2021 , com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

JOÃO ALBERTO MENDES BEZERRA JUNIOR 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 162/2021, de 25 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE DIANÓPOLIS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 

outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2021/86640;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora LUDMILLA RODRIGUES SUARTE E SOUZA FREITAS, matrícula nº 287918 , CEDIDA AO TJTO, 

para, sem prejuízo de suas funções, substituir o cargo efetivo vago de CONTADOR-DISTRIBUIDOR, da COMARCA DE 
DIANÓPOLIS no período de 08/03/2021 a 21/03/2021 , com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período 
da efetiva substituição.  
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Publique-se. Cumpra-se. 
JOÃO ALBERTO MENDES BEZERRA JUNIOR 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 163/2021, de 25 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE DIANÓPOLIS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 

Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2021/86641;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor MAICON DENER FERNANDES, matrícula nº 354475 , CEDIDO AO TJTO, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o cargo efetivo vago de CONTADOR-DISTRIBUIDOR, da COMARCA DE DIANÓPOLIS no período de 

22/03/2021 a 31/03/2021 , com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

JOÃO ALBERTO MENDES BEZERRA JUNIOR 
DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 317/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  

CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 

solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora DEUZIANNY LOPES DA SILVA, matrícula nº 272349, relativas ao período aquisitivo 
2016/2017, marcadas para o período de 25/02 a 26/03/2021, a partir de 25/02/2021 até 26/03/2021, assegurado o usufruto dos 

dias remanescentes para o período de 02 a 31/08/2021, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 
PORTARIA FÉRIAS Nº 318/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 

da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor GEOVA NOVAIS DE BRITO, matrícula nº 352771, relativas ao período aquisitivo 

2013/2014, marcadas para o período de 25/02 a 26/03/2021, a partir de 25/02/2021 até 26/03/2021, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 28/02 a 29/03/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 319/2021, de 26 de fevereiro de 2021 

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 

CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
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Art. 1º Suspender as férias do servidor WALLYSON LEMOS DOS REIS OLIVEIRA, matrícula nº 991780, relativas ao período 
aquisitivo 2020/2021, marcadas para o período de 26/02 a 27/03/2021, a partir de 26/02/2021 até 27/03/2021, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 01 a 30/03/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 164/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem as 
disposições constantes do art. 59, XXVII, da Resolução nº 17/2009, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de outubro 
de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 

Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP) e considerando o protocolo de solicitação nº 2021/86588;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor PETRONIO COELHO LEMES, matrícula nº 151953, ANALISTA JUDICIÁRIO, para, sem prejuízo de 
suas funções, substituir o servidor HEITELL GABRIEL SAMPAIO, matrícula nº 352924, ocupante do cargo de CHEFE DE 

DIVISÃO, no período de 26/02/2021 a 26/02/2021, com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da 
efetiva substituição.  
Publique-se. Cumpra-se. 

JONAS DEMOSTENE RAMOS 

Diretor Geral 
 
PORTARIA FÉRIAS Nº 320/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE FILADÉLFIA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 

forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 

sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora PATRICIA BENTO DA SILVA AYRES, matrícula nº 213468, relativas ao período 
aquisitivo 2019/2020, marcadas para o período de 17/02 a 18/03/2021, a partir de 17/02/2021 até 18/03/2021, assegurado o 

usufruto dos dias remanescentes para o período de 04/10 a 02/11/2021, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Kilber Correia Lopes 

Diretor do Foro 
 
PORTARIA FÉRIAS Nº 321/2021, de 26 de fevereiro de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 

da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor VALDEIR GOMES DE SANTANA, matrícula nº 161067, relativas ao período aquisitivo 

2019/2020, marcadas para o período de 26/02 a 12/03/2021, a partir de 26/02/2021 até 12/03/2021, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 02 a 16/08/2021, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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Des. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

2ª CÂMARA CÍVEL 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Presidente) 
CARL OS GAL VÃO CASTRO NETO  (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras, às 14h00. 
 

 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
Juiz ADOLFO AMARO MENDES – JUIZ CONVOCADO (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Juiz ADOLFO AMARO MENDES – JUIZ CONVOCADO (Vogal) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Juiz ADOLFO AMARO MENDES – JUIZ CONVOCADO (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

1ª CÂMARA CRIMINAL 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
WANDELBERTE RODRIGUES OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: Terças-feiras (14h00) 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
Juiz ADOLFO AMARO MENDES – JUIZ CONVOCADO (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Juiz ADOLFO AMARO MENDES – JUIZ CONVOCADO (Vogal) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 
5ª TURMA JULGADORA 
Juiz ADOLFO AMARO MENDES – JUIZ CONVOCADO (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Presidente) 
SECRETÁRIA: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY (Secretária) 
Sessões: Terças - feiras, às 14h00. 

 

1ª TURMA JULGADORA 
Juíz JOSÉ RIBAMAR MENDES JÚNIOR EM SUBST. DES. 
AMADO CILTON (Relator)  
Desª. JACQUELINE ADORNO (Revisora) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Revisor) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Relator) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Revisora) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Revisor) 
Juíz JOSÉ RIBAMAR MENDES JÚNIOR EM SUBST. DES. 
AMADO CILTON (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Relator) 
Juíz JOSÉ RIBAMAR MENDES JÚNIOR EM SUBST. DES. 
AMADO CILTON (Revisor) 
Des. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Desª. ÂNGELA MARIA R.  PRUDENTE  
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Membro) 
 

Secretária: RITA DE CÁCIA ABREU DE AGUIAR  

Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês, 09h00. 
 

 

COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  
Desª. JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  (Suplente) 

Sessão de distribuição: Diariamente às 16h00 em sessões 
públicas. 
 

COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇÃO  
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Suplente) 
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  

Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
 

COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA E DOCUMENTAÇÃO 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  

Des. EURÍPEDES LAMOUNIER  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO   

COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO 

JUDICIÁRIA 
Des. MARCO VILLAS BOAS 
Desª. JACQUELINE ADORNO  

Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Suplente) 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  

Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE (Suplente) 
 

OUVIDORIA  
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  

ESMAT 
DIRETOR GERAL DA ESMAT  
DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS  
1ª DIRET ORA ADJUNTA : Desª. ETELVINA MARIA 

SAMPAIO FELIPE 
2º DIRET OR A DJUNT O: Juiz JOSÉ RIBAMAR M. Jr  
3º DIRET OR ADJUNT O: Juiz WELLINGTON 

MAGALHÃES 
DIRETORA EXECUTIVA 

ANA BEATRIZ DE O. PRETTO  
 

COORDENAÇÃO DO CENTRO JUDICIÁRIO DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA DE 2º GRAU 

Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE 
 

DIRETORIAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

DIRETOR GERAL  
JONAS DEMOSTENE RAMOS 
DIRETOR ADMINISTRATIVO  
RONILSON PEREIRA DA SILVA 
DIRETOR  FINANCEIRO 
GIZELSON MONTEIRO DE MOURA 
DIRETORA DO CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
KÉZIA REIS DE SOUZA 
DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
ERNANDES RODRIGUES DA SILVA 
DIRETOR JUDICIÁRIO 
WALLSON BRITO DA SILVA 
DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS  
ANTÔNIO JOSÉ FERREIRA DE REZENDE 
DIRETOR DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS 
ROGÉRIO JOSÉ CANALLI 
DIRETOR DA CONTROLADORIA INTERNA 
SIDNEY ARAUJO SOUSA  
 

 

Divisão Diário da Justiça 
 

JOANA P. AMARAL NETA 
Chefe de Serviço 

 

DIÓGENES MIRANDA TEIXEIRA 

Técnico Judiciário  
 

Expediente: segunda à sexta-feira, das 08h às 11h / 13h às 18h 

Diário da Justiça 
Praça dos Girassóis s/nº, Palmas/Tocantins,  

CEP 77.015-007, Fone: (63)3218.4443 

www.tjto.jus.br.  

http://www.tj.to.gov.br/

